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RESUMO  
 
Introdução: Considerado como um relevante problema de saúde pública no mundo, 
a temática do suicídio vem despertando os olhares da gestão em saúde no que tange 
a qualidade dos dados. Como estratégia de vigilância, o Sistema Único de Saúde 
(SUS) utiliza Sistemas de Informação (SIS) para monitorar de forma rápida e eficaz 
os agravos à saúde. Dentre os quais o Sistema de Mortalidade (SIM) e o Sistema de 
Informação de Agravos de Notificação (SINAN) que tem além de outras 
funcionalidades a capacidade de captar dados sobre vítimas de tentativa e óbito por 
suicídio. Objetivos: Elaborar um Boletim Epidemiológico das tentativas e óbitos por 
suicídio para o município de Afonso Cláudio-ES; avaliar a completitude do 
preenchimento dos formulários de registros dos casos de tentativa de suicídio 
notificados no SINAN no período de 2014 a 2019 no município de Afonso Cláudio/ES; 
analisar a tendência da mortalidade por suicídio no período de 1996 a 2018, no Brasil, 
no estado do ES, em sua Região Serrana e no município de Afonso Cláudio/ES. 
Metodologia: Trata-se de um estudo descritivo e ecológico com abordagem 
quantitativa, composto por dados secundários relativos às tentativas e óbitos por 
suicídio notificados entre os anos de 1996 a 2019 no SINAN e SIM. Para a análise 
dos dados utilizou-se estatística descritiva, cálculo dos coeficientes de mortalidade e 
incidência, coeficiente não paramétrico de correlação linear de Spearman (rs) e 
modelo de regressão linear de Prais-Winstein. Resultados: Boletim Epidemiológico- 
No período de 2014 a 2019 foram registrados (n) 32 óbitos por suicídio no SIM e (n) 
268 casos de tentativas de suicídio no SINAN, destes, (n) 213 casos foram registrados 
pelos formulários de Intoxicação Exógena e (n) 55 casos nos formulários de Violência 
Interpessoal Autoprovocada. No SINAN, o local da ocorrência da tentativa de suicídio 
foi, a maioria, na própria residência. Houve predomínio do sexo feminino para os casos 
de tentativa de suicídio registrados pela ficha de violência interpessoal autoprovocada 
enquanto para o instrumento de notificação de intoxicação exógena, o sexo masculino 
representou a maior proporção dos registros. No SIM o suicídio ocorreu com maior 
número em homens, raça parda, casado e o principal meio de agressão foi 
enforcamento seguido de autointoxicação. Artigo científico 1- Quanto a completitude 
de preenchimento dos formulários de notificações de tentativas de suicídio, foram 
avaliados o (n) 268. Constatou-se qualidade “bom” a “excelente” para as variáveis 
analisadas do instrumento de intoxicação exógena. E, qualidade “ruim” a “bom” para 
as do formulário de violência interpessoal/autoprovocada. As tendências de não 
completude foram crescentes e estatisticamente significantes somente para as 
variáveis “se possui algum tipo de deficiência/transtorno”, “se ocorreu outras vezes” e 
“encaminhamento” do formulário de notificação de violência interpessoal 
autoprovocada. Artigo científico 2- A análise dos coeficientes de mortalidade por 
suicídio permitiu identificar que o município de Afonso Cláudio apresenta taxas de 



suicídio muito maiores que a dos municípios que compõem a Região Serrana, as do 
próprio estado do ES e País, com uma tendência estacionária no período analisado. 
A taxa padronizada de mortalidade por suicídio apresentou tendência crescente na 
população geral no BR para ambos os sexos (APC:0,69; p-valor: 0,000). Tendência 
crescente também entre as mulheres no ES (APC: 1,85; p-valor: 0,020) e RS 
(APC:4,23; p-valor:0,030). Nas faixas etárias, de 15-29 anos no BR, a tendência foi 
crescente para ambos os sexos (APC: 0,69; p-valor: 0,000), 30-59 anos, a tendência 
também foi crescente no Brasil (APC: 0,46; p-valor: 0,000) e ES (APC: 2,09; p-valor: 
0,000), e no grupo etário ≤60 anos, estacionária em todas unidades analisadas. 
Produto: Foi desenvolvido como produto um Boletim Epidemiológico das tentativas e 
óbitos por suicídio no município de Afonso Cláudio/ES e dois artigos científicos. 
Conclusão: Esta pesquisa tem potencial de gerar impacto a nível local, estadual, 
regional e nacional. Este estudo resultou na elaboração de um boletim epidemiológico, 
por meio dos casos notificados para tentativas de suicídio e registros referentes aos 
óbitos por esta causa, ferramenta considerada importante para o processo de 
planejamento em saúde. A análise da incompletude dos instrumentos de notificação 
do SINAN, possibilitou apontar as variáveis que necessitam de aperfeiçoamento em 
seu preenchimento, fomentando aprimorar o monitoramento epidemiológico deste 
agravo, bem como promover melhor condução do indivíduo aos serviços de saúde 
mental. Os resultados da análise da tendência da mortalidade por suicídio revelou a 
necessidade do planejamento e execução de ações voltadas para a prevenção do 
comportamento suicida e a promoção à saúde, atendendo a grupos de risco e aos 
indivíduos vulneráveis em todas as unidades analisadas.   
 
Palavras-chave: Suicídio. Tentativa de suicídio. Sistemas de informação em saúde. 
Gestão em saúde. 
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ABSTRACT 
 
Introduction: Regarded as relevant public health problem in the world, the suicide 
issue has drawn attention to data quality in health management. As a surveillance 
strategy, the National Health System (SUS) uses Information Systems (SIS) to monitor 
harms to health quickly and effectively. Among them, the Mortality System (SIM) and 
the Harm Notification Information System (SINAN) have, among other functionalities, 
the capacity to collect data about victims of attempted suicide and death. Objectives: 
To elaborate an Epidemiological Bulletin of suicide attempts and deaths in the 
municipality of Afonso Claudio-ES; to evaluate the completeness of form filling for the 
cases of attempted suicide notified on SINAN in the period of 2014 to 2019 in Afonso 
Claudio/ES; to analyze the suicide mortality trend in the period of 1996 to 2018 in 
Brazil, in Espirito Santo State and highlands and in the municipality of Afonso 
Claudio/ES. Methodology: It is a descriptive and ecological study with quantitative 
approach, composed by secondary data attributed to attempted suicide and deaths 
between the years of 1996 and 2019 on SINAN and SIM. In order to analyze the data, 
it was used descriptive statistics, the calculation of mortality and the frequency 
coefficient, the Spearman’s nonparametric coefficient of linear correlation (rs) and the 
Prais-Winsten linear regression model. Results: An Epidemiological Bulletin – In the 
period of 2014 to 2019 (n) 32 deaths by suicide were registered on SIM and (n) 268 
cases of attempted suicide were registered on SINAN, of which, (n) 213 cases were 
registered on the Exogenous Intoxication forms and (n) 55 cases on the self-generated 
interpersonal harm form. On SINAM, the majority of attempted suicide occurred in the 
individual’s own residence. Most of the cases of attempted suicide registered in the 
interpersonal self-generated harm form were in the female gender, while most of the 
cases registered in the exogenous intoxication notification instrument were in the male 
gender. On SIM, suicide cases occurred in a larger number of grayish-brown and 
married men, and the main kind of aggression was hanging followed by self-
intoxication. Scientific article 1- Concerning the completeness of form filling of 
attempted suicide notifications, it was verified (n) 268 cases. It was found as “good” to 
“excellent” the quality of the variable analyzed on the exogenous intoxication 
instrument. And as “poor” to “good” the variables on the interpersonal or self-generated 
harm form. Trends to non-completeness were increasing and statistically significant 
only for the variables “having any kind of disability/disorder”, “happened previously” 
and “referral” on the interpersonal and self-generated harm notification form. Scientific 
article 2- The analyzes of suicide mortality coefficients enabled to point that the 
municipality of Afonso Claudio has larger suicide rates than the other municipalities in 
the highlands of Espirito Santo State and the country, with a steady trend in the 
observed period. The standardized rate of suicide mortality revealed an increasing 
trend in the general population in Brazil to both genders (APC: 0.69; p-rate: 0.000). An 
increasing trend also among women in Espirito Santo State (APC: 1.85; p-rate: 0.020) 
and RS (APC: 4.23; p-rate: 0.030). From 15 to 29 years old in Brazil, the trend was 



increasing for both genders (APC: 0.69; p-rate: 0.000), from 30 to 59 years old, the 
trend was increasing in Brazil (APC: 0.46; p-rate: 0.000) and in ES State (APC: 2.09; 
p-rate: 0.000), and in the ages under 60 years old, it was steady in all units analyzed. 
Product: It was developed an Epidemiological Bulletin of attempted suicide and 
deaths in the municipality of Afonso Claudio/ES and two scientific articles. 
Conclusion: This research can potentially generate impact locally, statewide, 
regionally and nationally. This study resulted in the elaboration of an epidemiological 
bulletin, through notified cases and records of attempted suicide and deaths, an 
important tool for the process of health planning. The analysis of non-completeness of 
SINAN notification instruments enabled to identify the variables that need refinement 
in form filling, fostering improvement of the epidemiological monitoring of this harm, 
and promoting to better direct individuals to mental health services. Findings of the 
trend analysis on suicide mortality showed the need of plan and implementation of 
prevention-oriented actions against suicide behavior, and health promotion, meeting 
the needs of risk groups and vulnerable individuals in all analyzed units. 
 
Key words: Suicide. Attempted suicide. Health information systems. Health 
management.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



LISTA DE FIGURAS 
 

Figura 1 Mapa de Taxas de suicídio padronizadas por idade (por 100.000 

habitantes), ambos os sexos, 2016............................................... 

 

21 
Figura 2  Componentes do Sistema de Vigilância de Violências e 

Acidentes....................................................................................... 
 

32 
Figura 3 Objetos de Notificação do VIVA Contínuo no SINAN...................... 39 

Figura 4  Mapa da Divisão Regional do Espírito Santo e suas 

Macrorregiões de Planejamento em Saúde. Região Serrana-ES 

e Divisão Distrital de Afonso Cláudio-ES........................................ 

 

 

51 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



LISTA DE QUADROS 
 

Quadro 1 Distribuição das variáveis da Ficha de Intoxicação Exógena 

utilizadas para análise da não completude das tentativas de 

suicídio, SINAN, Afonso Cláudio-ES, Brasil, 2014 a 
2019...................................................................................... 

 

 

 
56 

Quadro 2 Distribuição das variáveis da Ficha de Violência 

Interpessoal/Autoprovocada para análise da não completude 

das tentativas de suicídio, SINAN, Afonso Cláudio-ES, Brasil, 

2014 a 2019............................................................................ 

 

 

 

57 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 



LISTA DE SIGLAS E ABREVIAÇÕES 
 

AB 

APVP 

Atenção Básica 

Anos Potenciais de Vida Perdidos 

CAPS Centro de Atenção Psicossocial 
CCS Centro das Ciências da Saúde 

CEP Comitê de Ética em Pesquisa 

CEPADi Centro de Estudos e Pesquisas sobre o Álcool e outras Drogas: 

interconexões 

CID Classificação Internacional de Doenças 

CNES Cadastro Nacional de Estabelecimentos em Saúde 

CNS Conselho Nacional de Saúde 

DATASUS 

DANT’s 

Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde 

Doenças e Agravos Não Transmissíveis 

DO Declarações de Óbito 

ES Espírito Santo 
ESM 

ESF 

Equipe de Saúde Mental 

Estratégia Saúde da Família 

FAESA Faculdades Integradas Espírito Santense 

FIN Ficha Individual de Notificação 

IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

Km Quilômetros 
LNNC Lista Nacional de Notificação Compulsória 

MS 

NCI 

OMS 

Ministério da Saúde 

Notificação Compulsória Imediata 

Organização Mundial da Saúde 

PACS Programa de Agentes Comunitário de Saúde 

PAS Programação Anual de Saúde 

PDR Plano Diretor de Regionalização 

PMS Plano Municipal de Saúde 

PPGENF Profissional em Enfermagem no Programa de Pós-Graduação em 

Enfermagem 

RAG Relatório Anual de Gestão 



RENAST Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde do Trabalhador 

RQAD Relatórios Detalhados do Quadrimestre Anterior 

RT Responsável Técnica 
SIM Sistema de Informações sobre Mortalidade 

SINAN Sistema de Informação de Agravos de Notificação 

SINASC Sistema de Informação de Nascidos Vivos 

SIS Sistemas de Informação em Saúde 

SMS Secretaria Municipais de Saúde 

SPSS® Statiscal Package for Social Sciences 

SUPRE Suicide Prevention Programa 

SUS Sistema Único de Saúde 

UFES 

VIVA 

VE 

Universidade Federal do Espírito Santo 

Vigilância de Violências e Acidentes 

Vigilância Epidemiológica 
WHO 

 

 

World Health Organization 

 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 



SUMÁRIO 
 

1 INTRODUÇÃO....................................................................................... 14 

1.1 TEMPORALIDADE DA AUTORA........................................................... 14 

1.2 PROBLEMATIZAÇÃO E JUSTIFICATIVA............................................. 15 
2 REVISÃO DE LITERATURA.................................................................. 20 

2.1 SUICÍDIO: UMA QUESTÃO DE SAÚDE PÚBLICA ............................... 20 

2.2 SITUAÇÕES DE VULNERABILIDADE RELACIONADAS AO 

COMPORTAMENTO SUICIDA.............................................................. 

23 

2.3 PREVENÇÃO DO SUICÍDIO: CAMINHO PERCORRIDO..................... 25 

2.4 VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA........................................................... 29 
2.4.1 Sistema de Vigilância de Violências e Acidentes (VIVA).................. 32 
2.4.2 Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN)........... 34 
2.4.2.1 TENTATIVA DE SUICÍDIO NO ÂMBITO DA NOTIFICAÇÃO POR 

INTOXICAÇÃO EXÓGENA.................................................................... 

36 

2.4.2.2 TENTATIVA DE SUICÍDIO NO ÂMBITO DA NOTIFICAÇÃO POR 
VIOLÊNCIA INTERPESSOAL AUTOPROVOCADA.............................. 

37 

2.4.3 Sistema de Informação de Mortalidade (SIM)..................................... 39 
2.5 A ENFERMAGEM NA PREVENÇÃO DO SUICÍDIO: NA GESTÃO, 

VIGILÂNCIA E ASSISTÊNCIA EM SAÚDE............................................ 

40 

3 OBJETIVOS.......................................................................................... 45 
4 METODOLOGIA.................................................................................... 46 
4.1 TIPO DE ESTUDO................................................................................. 46 

4.2 LOCAL................................................................................................... 47 

4.3 PERÍODO.............................................................................................. 49 

4.4 FONTE DE DADOS................................................................................ 50 

4.5 SELEÇÃO DOS DADOS........................................................................ 53 
4.5.1 Variáveis para o boletim epidemiológico........................................... 55 
4.5.2 Variáveis para a completitude das fichas do SINAN.......................... 55 
4.5.3 Variáveis para a tendência da mortalidade por suicídio.................... 57 

4.6 ANÁLISE ESTATÍSTICA........................................................................ 58 
4.6.1 Boletim Epidemiológico...................................................................... 58 
4.6.2 Completitude das fichas do SINAN..................................................... 58 



4.6.3 Tendência da mortalidade por suicídio.............................................. 59 
4.7 ASPECTOS ÉTICOS............................................................................. 61 
5 RESULTADOS E DISCUSSÃO............................................................. 62 
5.1 PRODUÇÃO TÉCNICA ......................................................................... 63 

5.2 ARTIGO CIENTÍFICO 1......................................................................... 84 

5.3 ARTIGO CINETÍFICO 2......................................................................... 98 
6 CONSIDERAÇÕES FINAIS................................................................... 113 
 REFERÊNCIAS..................................................................................... 115 
 ANEXO A............................................................................................... 126 

 ANEXO B............................................................................................... 125 

 ANEXO C.............................................................................................. 128 

 ANEXO D............................................................................................... 130 

 APÊNDICE A......................................................................................... 131 

 APÊNDICE B......................................................................................... 135 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 



14 
 

1 INTRODUÇÃO 
 

 
1.1 TEMPORALIDADE DA AUTORA 

 

Natural de Afonso Cláudio, no estado do Espírito Santo (ES), iniciei minha carreira 

profissional como enfermeira com o ingresso no curso de graduação em Enfermagem, 

pela instituição: Faculdades Integradas Espírito Santense (FAESA), no ano de 2002. 

No decorrer dos anos, pude conhecer a importância do enfermeiro na área 

assistencial bem como na de gestão em saúde, sobretudo no que se refere à análise 

situacional dos problemas de saúde e planejamento em saúde. 

 

Iniciei minha atividade profissional como enfermeira assistencial na Atenção Básica 

(AB) no município de Afonso Cláudio-ES. Especializei-me em Saúde Coletiva pela 
FAESA, e continuei o meu percurso assistindo pacientes ambulatoriais de alguns 

programas de saúde do Ministério da Saúde (MS) dentre eles, o Programa de Agentes 

Comunitário de Saúde (PACS), Tuberculose e Hanseníase e Hipertensão e Diabetes.  

 

Além da vivência adquirida na assistência, obtive experiência como Coordenadora da 

Central de Regulação de Consultas e Exames Ambulatoriais, o que aprimorou ainda 
mais o meu conhecimento profissional. Especializei-me em Regulação, Controle e 

Avaliação, Monitoramento e Auditoria em Saúde pela FAESA e, em 2011 fui 

designada a compor a equipe de planejamento em saúde como Responsável Técnica 

(RT) pelos instrumentos de gestão municipal, onde atuo até o momento, na avaliação, 

controle e planejamento das ações em saúde relacionadas a gestão do Sistema Único 

de Saúde (SUS) a nível municipal. 

 

O planejamento no SUS é uma função gestora que além de requisito legal, é um dos 

mecanismos relevantes para assegurar os princípios constitucionais do SUS. O papel 

do enfermeiro em ações não assistenciais evidencia a importância deste profissional 

para as questões relativas à gestão e avaliação de políticas que incidem sobre o 

sistema de saúde e, portanto, sobre o cuidado individual e coletivo. A área de gestão 
sempre despertou o meu interesse de trabalho e, trabalhar com os instrumentos de 

gestão do SUS motivou meu interesse pela temática desta pesquisa. 
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Como área integrante do processo de gestão em saúde, estudar sobre saúde mental, 

no que se refere às tentativas de suicídio e o suicídio, permite identificar fragilidades 
e potencialidades das estratégias de planejamento adotadas, favorecendo a 

estruturação de mecanismos inovadores que contribuam para o fortalecimento da 

vigilância em saúde mental dentro do processo de gestão do sistema de saúde. 

 

A problemática encontrada no município, observada a partir da produção de dados da 

vigilância epidemiológica, apresenta ascendência das notificações de tentativas de 

suicídio, assim como da mortalidade por suicídio, o que justifica a necessidade de uma 

avaliação dos sistemas de vigilância em saúde pública. O interesse de pesquisar tal 

fenômeno mediante a construção de um boletim epidemiológico surgiu com a minha 

inquietação durante o processo de elaboração das prestações de contas 

quadrimestrais do município onde o estudo foi desenvolvido. Face ao exposto, 
considera-se que as informações produzidas serão úteis para o planejamento e 

avaliação de políticas de saúde, assim como fornecerão subsídios para ações de 

reorganização da rede de atenção em saúde, sobretudo no que se refere ao 

fortalecimento das ações no campo da saúde mental, reduzindo danos futuros por 

essa causa. 

 
Desse modo, com o ingresso ao Mestrado Profissional em Enfermagem no Programa 

de Pós-Graduação em Enfermagem (PPGENF) da Universidade Federal do Espírito 

Santo (UFES) e a inserção no Centro de Estudos e Pesquisas sobre o Álcool e outras 

Drogas: interconexões (CEPADi), no ano de 2018, torna-se viável a execução desta 

pesquisa que engloba conhecimento e devolutiva ao município por meio de um 

produto. 

 

1.2  PROBLEMATIZAÇÃO E JUSTIFICATIVA  

 

Compreendido como um ato auto infligido, o suicídio provém de várias etapas de um 

chamado comportamento suicida contínuo: ideação, planejamento, tentativa e ato 

consumado. É considerado como violência e agressividade, sendo categorizado como 
causa externa de mortalidade, representado na 10ª Classificação Internacional de 

Doenças (CID) e de forte impacto na sociedade (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE 
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SAÚDE, 2002; BOTEGA, 2015). 

 

Considerado a partir de 1990 como um grave problema de saúde pública (BOTEGA, 
2015), tem levado a mais de 800 mil óbitos/anuais em todo o mundo (WORLD 
HEALTH ORGANIZATION, 2019). Segundo a World Health Organization (WHO), o 

suicídio é a segunda causa de morte mais frequente entre aqueles com faixa etária 

de 15 a 24 anos. Estima-se que até final de 2020 aproximadamente 1,53 milhões de 

pessoas cometerão suicídio em todo mundo, número que se torna vinte vezes maior 

quando a estimativa se refere aos casos de tentativa de suicídio sem óbito consumado 

(WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2006; 2014; 2019). 

 

A Organização Mundial da Saúde (OMS), em seu relatório de prevenção do suicídio 

de 2014, admite o suicídio como uma prioridade na agenda global de saúde e incentiva 

os países a desenvolverem e reforçarem suas estratégias de prevenção com uma 
abordagem multissetorial (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2014). 

 

No Brasil as informações oficiais relativas a tentativas e óbitos por suicídio são 

registradas por meio dos Sistemas de Informação em Saúde (SIS). Os dados sobre 

tentativas de suicídio são disponibilizados por meio do Sistema de Vigilância de 

Violências e Acidentes (VIVA), através do componente contínuo do Sistema de 
Informação de Agravos de Notificação (SINAN), do Sistema de Informações sobre 

Mortalidade (SIM), e do sistema de vigilância epidemiológica nacional, cujo objetivo é 

captar dados sobre os óbitos do país a fim de fornecer informações sobre mortalidade 

para todas as instâncias do sistema de saúde (BRASIL, 2001; 2016). 

 

O panorama da mortalidade por suicídio no País é preocupante. Dados do SIM 

mostram que, no período de 2011 a 2017, foram identificados 80.352 óbitos por 

suicídios no Brasil na população acima de 10 anos, dos quais 21.790 (27,3%) 

ocorreram na faixa etária de 15 a 29 anos, sendo 17.221 (79,0%) no sexo masculino 

e 4.567 (21,0%) no feminino. Houve um aumento de 10% na taxa de mortalidade por 

suicídio na população de 15 a 29 anos, no mesmo período pesquisado (BRASIL, 

2019). 
 

Quanto às tentativas de suicídio, no período de 2011 a 2018, foram notificados no 
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SINAN 339.730 casos de violência autoprovocada entre jovens de 15 a 29 anos, dos 

quais, 52.444 (34,0%) casos foram classificados como tentativas de suicídio, sendo 

maior em mulheres (83,0%) do que em homens (72,6%). O envenenamento foi o meio 
de agressão mais frequente, correspondendo a 50,4% dos meios registrados, seguido 

pelos objetos perfuro-cortantes (17,8%) (BRASIL, 2019). 

 

Na análise das intoxicações exógenas, no período de 2007 a 2016, foram notificados 

no SINAN 470.913 casos de intoxicação exógena no Brasil, sendo 220.045, ou seja, 

(46,7%) caracterizada como tentativa de suicídio. Essa maior proporção de registro 

resultante de tentativas de suicídio foi quase duas vezes maior que a 

exposição/contaminação por abuso e acidente somados (BRASIL, 2019). 

 

Ainda que o cenário seja alarmante, o suicídio pode ser prevenido (BOTEGA, 2015). 

Tais dados reforçam a necessidade de discussão do tema para a formulação de 
políticas públicas de prevenção e para a avaliação dos serviços de saúde quanto à 

oferta e a demanda, incluindo nesta discussão usuários, profissionais e gestores de 

saúde, uma vez que possuem importante papel no processo do cuidado em saúde 

para o enfrentamento do suicídio (SANTOS; KIND, 2020). 

 

Contudo, ressalta-se que a análise da situação de saúde é assegurada pela 
disponibilidade de informações com qualidade adequada. O acesso a dados 

confiáveis possibilita identificar, com maior validade, as condições das tentativas e 

óbitos por suicídio (MAIA et al., 2017).  

 
A obrigatoriedade da notificação compulsória, que compreende a comunicação de 

casos novos de doenças e agravos, incluindo a tentativa de suicídio, é prevista no 

Brasil, mediante a Portaria Ministerial nº 204/2016. A notificação sendo obrigatória 

constitui-se em um instrumento fundamental para o conhecimento do perfil das 

tentativas de suicídio, possibilitando a realização de ações para a prevenção do 

agravo. Isso faz com que haja não somente o benefício aos casos singulares, como 
também sendo o meio de controle epidemiológico (VELOSO et al., 2013). 

 

Entretanto, salienta-se que a avaliação dos sistemas de vigilância em saúde pública 

deve ser encarada como uma rotina periódica pelos serviços de vigilância 
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epidemiológica, devendo incluir recomendações para melhorar a qualidade, eficiência 

e utilidade, com o propósito de garantir que os problemas de importância para a saúde 

pública sejam monitorados de forma eficiente e eficaz (CENTERS FOR DISEASE 
CONTROL AND PREVENTION, 2001). No que concerne às tentativas e aos óbitos 

por suicídio, a melhor disponibilidade e qualidade dos dados é necessária para uma 

prevenção eficaz do evento (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2014). 

 

Vários aspectos, dentre os quais destaca-se a completitude das variáveis, precisam 

ser analisados na avaliação da qualidade dos dados produzidos pelo sistema de 

vigilância. A qualidade dos dados reflete a integridade e a validade dos dados 

registrados no sistema de vigilância em saúde pública (CENTERS FOR DISEASE 

CONTROL AND PREVENTION, 2001).  A subnotificação e a presença de variáveis 

ignoradas ou não preenchidas ainda comprometem a confiabilidade dos dados e, 

consequentemente, a obtenção de dados reais sobre as tentativas de suicídio 
(CENTERS FOR DISEASE CONTROL AND PREVENTION, 2001; BRASIL, 2005). 

Estudos existentes no Brasil, revelam a fragilidade da qualidade dos dados do SIS, 

sobretudo, acerca da completitude, sendo esta, a segunda dimensão mais avaliada 

nas análises referentes ao SIM, SINAN e ao Sistema de Informação de Nascidos Vivos 
(SINASC) (LIMA et al., 2009; CORREIA, PADILHA, VASCONCELOS, 2014). 

 
Neste sentido, pesquisas envolvendo as bases de dados SINAN que busquem 

verificar a qualidade desses sistemas quanto à completitude do preenchimento destas 

informações, são importantes para o correto perfil epidemiológico, uma vez que é o 

principal instrumento para o diagnóstico situacional, podendo caracterizar populações 

sob risco e, subsidiar estratégias de prevenção. No entanto, para a sua efetiva 

utilização é essencial assegurar que tais dados, sejam válidos e confiáveis 
(CORREIA; PADILHA; VASCONCELOS, 2014; GIRIANELLI, et al., 2018). 

 

Aliado a isso, tendo em vista que o reconhecimento do enfermeiro como profissional 

da saúde de nível superior, conforme normatizado na Resolução Conselho Nacional 

de Saúde (CNS) nº 218, de 06 de março de 1997, as publicações do MS são 

direcionadas também ao profissional enfermeiro (BRASIL, 1997). É de 
responsabilidade do enfermeiro a realização da notificação compulsória das tentativas 

de suicídio para a Secretaria de Saúde do Município (SMS). Destaca-se que todos 
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profissionais de Enfermagem, em qualquer área de atuação, são obrigados a realizar 

tal notificação.  

 
De acordo com a Portaria de Consolidação Nº 4/2017, que discorre sobre 

Consolidação das normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de 

Saúde (BRASIL, 2017), a Notificação compulsória imediata (NCI) de informações 

referentes a casos suspeitos ou confirmados de tentativa de suicídio, deve ser 

encaminhada à SMS, no prazo de até 24 horas, a partir do conhecimento da 

ocorrência do fato, pelo meio de comunicação mais rápido possível. 

 

Diante do exposto, acredita-se que esta pesquisa possa contribuir para a gestão do 

SUS a nível municipal, auxiliando os gestores na formulação do planejamento em 

saúde, de modo a nortear a elaboração e implementação de ações com foco na 

prevenção e promoção da saúde e, concomitantemente, reforçar a orientação ao 
profissional enfermeiro quanto a importância de notificar as tentativas de suicídio. 

 

Neste contexto, este estudo tem como objetivo a produção de um Boletim 

Epidemiológico das tentativas e óbitos por suicídio para o município de Afonso 

Cláudio-ES e, recomendar estratégias de prevenção do suicídio, dentre as quais a 

notificação compulsória das tentativas de suicídio com dados completos. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 
 

2.1 SUICÍDIO: UMA QUESTÃO DE SAÚDE PÚBLICA 

 

Qualificado como uma violência auto infligida e reconhecida como um fenômeno de 

natureza humana e de grande complexidade envolvendo aspectos universais, o 

suicídio apresenta-se como um grave problema de saúde pública em todo o mundo 

que desafia os gestores de saúde em relação a qualidade das informações oficiais 

(ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE, 2002; TEIXEIRA, SOUZA, VIANA, 2018). 

O Relatório Sobre Violência da OMS (2002) define as violências auto infligidas 

referindo-as ao comportamento suicida e às diversas formas de auto abuso, o que 

incluem desde pensamentos autodestruidores, planos para se ferir ou se matar até a 
realização do ato de tentar e/ou dar fim à própria vida, incluindo os comportamentos 

de automutilação. 

 

O suicídio é classificado como “causa externa” pela Classificação Internacional de 

Doenças (CID) (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE, 2009) e, em uma perspectiva 

global, apresenta-se, atualmente, como uma grave questão de saúde pública, 
vitimando aproximadamente 800 mil pessoas por ano em todo o mundo (RIBEIRO et 

al., 2018; WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2019). 

Estima-se que a cada 40 segundos ocorra um suicídio no mundo. Isso se configura 

com taxas elevadas entre os idosos e com aumento gradativo entre os mais jovens, 

sendo atualmente a terceira causa de morte na faixa etária entre 15 e 24 anos no 

Brasil. Outro pressuposto é que ocorram 20 tentativas para cada adulto que se suicida 

e quase um terço deles apresenta histórico de repetidas tentativas. Mesmo diante 

desses dados e do reconhecimento da amplitude e da complexidade do fenômeno, o 
tema suicídio permanece como tabu (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE, 2003; 

BOTEGA, 2014; WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2014; 2019).  

O coeficiente de mortalidade por suicídio é representado pelo número de suicídios 
ocorridos para cada 100.000 habitantes durante o período de um ano. Relacionado a 



21 
 

isso, pode-se observar diferenças nas taxas de suicídio padronizadas nas várias 

regiões do mundo, como nas regiões africana (12,0 por 100.000), europeia (12,9 por 

100.000) e sudeste da Ásia (13,4 por 100.000) que apresentaram taxas de 
mortalidade por suicídio maior do que a média global (10,5 por 100.000) em 2016 

(Figura 1) (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2019). No Brasil a proporção aferida 

foi de 8,9 por 100.000 habitantes entre os anos de 2011-2016 (BAHIA et al., 2017; 

BRASIL, 2018; WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2019). 

FIGURA 1 - Mapa de taxas de suicídio padronizadas por idade (por 100.000 

habitantes), ambos os sexos, 2016. 

 

Fonte: Suicide in the world. Global Health Estimates, 2019. 

Preocupa-se ainda mais quando se considera a subnotificação dos óbitos por suicídio. 

Pesquisadores brasileiros que trabalham com o tema são consoantes em mostrar que 
os números reais são maiores que os notificados nas fontes oficiais, considerando os 

vários motivos que levam as pessoas a deturparem as informações. Essa divergência 

se deve ao fato do ato suicida ser profundamente marcado por questões de ordem 

cultural, religiosa e moral, além da indisponibilidade das informações nos serviços de 

saúde que lidam com registros dos suicídios e das tentativas (BRASIL, 2005). 

Assinala-se também a dificuldade de diferenciar algumas formas de suicídio ou de 

tentativas de outras violências que provocam mortes ou lesões como, por exemplo, 

homicídios, acidentes e outras causas de morte (BRASIL, 2005). Todavia, através dos 

registros oficiais disponíveis é possível afirmar a gravidade desse fenômeno, que 
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ultrapassa o conjunto de tragédia pessoal, singularmente em função da veemência da 

dor, dos Anos Potenciais de Vida Perdidos (APVP) retratando as mortes ocorridas 
precocemente e, do seu caráter epidêmico (BRASIL, 2006; PONTES et al., 2009; 

TEIXEIRA; SOUZA; VIANA, 2018). 

O Brasil ocupa a 14º posição no ranking de países com maiores taxas de mortalidade 

por suicídio na América Latina, representando 6,5 para cada 100.000 habitantes e é 
considerado o 8º país entre os Estados membros da OMS em números de suicídios. 

Apresenta em média 24 suicídios por dia, mas esse número deve ser 20% maior, já 

que muitos casos não chegam ser registrados (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE 

SAÚDE, 2003). Esse agravo representa a quarta maior causa de morte entre 

indivíduos de 15 a 29 anos no país, sendo a terceira maior causa de morte entre os 

homens e a oitava causa entre as mulheres. Outra característica relevante no país é 

que em municípios de baixo porte populacional o número de suicídios possui maior 

concentração (SANTOS, KIND, 2019; WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2019). 

No estado do Espírito Santo no ano de 2018, foram registrados no SIM do 

Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS) 239 óbitos por 

suicídio, representando uma taxa de 6,7 para cada 100.000 mil habitantes, com 

números significativos em municípios do interior (DATASUS, 2020).  

Cultura, etnia, idade e sexo desempenham determinantes importantes na 

epidemiologia do suicídio no mundo. Nos suicídios consumados, homens prevalecem 

sobre mulheres de acordo com o contexto cultural. No grupo de mulheres, os atos 

fatais aumentam com a idade, mas na América Latina, a maior prevalência é entre 

adultas jovens (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE, 2003). Observação 
importante quanto à etnia, é que os caucasianos apresentam taxas elevadas e 

similares em vários países do mundo. Quanto à faixa etária, os números disponíveis 

mostram que, tanto em relação ao tamanho da população como em números 

absolutos, as tentativas de suicídio são mais frequentes entre jovens. Destaca-se que 

entre idosos existe uma relação mais próxima entre tentativas e atos consumados 

(ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE, 2002). 

Além disso, vários fatores de risco expõe o indivíduo a uma maior chance de consumar 

suicídio e dentre estes fatores destaca-se a presença da doença mental não tratada 
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presente na maioria dos casos, principalmente os transtornos depressivos e de 

personalidade, bipolaridade, esquizofrenia e, distúrbios da ansiedade (BOTEGA, 

2015). Assim como outras questões envolvendo o alcoolismo, uso de drogas ilícitas, 
comorbidades, desesperança e solidão, questões psicológicas, biológicas, 

ambientais, filosóficas, existenciais e motivações sociais, podem agravar o quadro 

depressivo e aumentar as chances do indivíduo atentar contra a própria vida 

(BOTEGA, 2015; BAHIA et al., 2017). 

No Brasil, a própria residência é cenário mais comum para a autoagressão, seguido 

pelos hospitais (BOTEGA, 2014). No período de 2011 a 2017, entre brasileiros de 

ambos os sexos com idade igual ou superior a 10 anos, as intoxicações exógenas 

foram o segundo principal meio utilizado para o suicídio, sendo o primeiro o 

enforcamento (BRASIL, 2019). Poucos estudos investigaram suicídios por intoxicação 

no Brasil, talvez devido à frequência não elevada em comparação ao enforcamento, 

embora seja relevante, considerando que o conhecimento dos meios utilizados para 

tentar contra própria vida é de suma importância para elaborar estratégias de 

prevenção e restrição ao acesso a estes meios utilizados (BRASIL, 2017; WORLD 

HEALTH ORGANIZATION, 2019). 

 

2.2 SITUAÇÕES DE VULNERABILIDADE RELACIONADAS AO COMPORTAMENTO 

SUICIDA 

 

O comportamento suicida é entendido como um ato carregado de intenção de causar 

dano a si mesmo, cujo objetivo é o desejo de pôr fim a própria vida, envolvendo 

pensamentos a contar da ideação, do planejamento, da tentativa e do suicídio 

consumado. Tal comportamento é realizado de maneira consciente com intuito de 

cessar uma dor psicológica insuportável (FREITAS, BORGES, 2014). 

O limiar entre o pensamento até a consumação do ato suicida é tênue e necessita de 

atenção. Este estreito caminho alerta que o suicídio quase sempre é planejado, e 

precedido por tentativas, ampliando, assim, as chances de intervenções preventivas 

imediatas e efetivas. No entanto, tal afirmação não descarta os casos que possam 
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ocorrer mediante desejos angustiantes (FREITAS, BORGES, 2014; SANTOS, KIND, 

2019). 

Considerado como um dos tipos de mortes mais violentas no mundo, o suicídio 

corresponde às “causas externas” de mortalidade, rubrica em que se incluem as 

formas de violências e acidentes, sendo categorizada na CID-10 entre X60-X84 que 

corresponde às lesões autoprovocadas voluntariamente (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL 
DE SAÚDE, 2009). No ano de 2018 registrou-se no SIM o número de 150.814 óbitos 

por causas externas no Brasil, dentre os quais 12.733 ocorreram por meio de lesões 

autoprovocadas voluntariamente (BRASIL, 2020).   

Embora as taxas de suicídio sejam maiores em países de alta renda (11,5 para cada 

100 mil pessoas em 2016), em países de baixa e média renda muitos suicídios 

acontecem por impulso em momentos de crise, como uma dificuldade para lidar com 

o estresse da vida, com dificuldades financeiras e, gerenciamento de problemas de 

relacionamento; ou seja, inúmeras situações vividas que agem como um “gatilho” e 

ativadas juntas em algum momento, levando ao suicídio (ORGANIZAÇÃO PAN-

AMERICANA DA SAÚDE, 2009; MULLER, PEREIRA, ZANON, 2017). 

Além dos fatores citados, considera-se como elemento crucial relacionado ao 

comportamento suicida, a presença de um transtorno mental. Sua identificação torna-

se importante e pode auxiliar o profissional de saúde a considerar clinicamente o risco 

e analisar as estratégias para reduzi-lo. Em geral, admite-se que de 90% a 98% das 

pessoas que se suicidam têm um transtorno mental (BERTOLOTE; SANTOS; 

BOTEGA, 2010). 

O quadro depressivo ocasionado por perdas, isolamento social, conflitos e 

relacionamentos conturbados, são fatores relevantes que podem aumentar as 

chances de um indivíduo consumar o suicídio. Outra linha de pesquisa indica que o 

transtorno psiquiátrico pode proporcionar o suicídio em resposta ao padecimento por 
doenças graves, incapacitantes e dolorosas (BAHIA et al., 2017). 

Em idosos o pensamento suicida pode estar associado aos quadros depressivos que 

podem se instaurar nestes indivíduos por vários fatores como comorbidades múltiplas, 
dosagens medicamentosas associadas e variadas, declínio funcional e probabilidade 
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aumentada de se contrair uma doença física. A população idosa é em sua maioria 

relutante em se queixar de depressão ou explicitar suas ideias suicidas, dificultando a 

adesão ao tratamento medicamentoso para redução dos danos (CAVALCANTE; 

MINAYO; MANGAS, 2013; PEDROSA; DUQUE; MARTINS, 2016). 

Aponta-se ainda o sofrimento, a tristeza, a desesperança, a doença, incluindo câncer, 

diabetes e HIV/AIDS, o uso problemático de álcool e outras drogas, e como importante 
foco da vigilância epidemiológica, a ocorrência de uma tentativa prévia é reconhecida 

como importante fator de risco para o suicídio (BOTEGA, 2015; CASTRO, et al., 2019). 

Considerando que o suicídio é marcadamente evitável, é imperativo que os governos, 
através de seus setores de saúde, social e outros, invistam recursos humanos e 

financeiros na prevenção de suicídio (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SÁUDE, 2012). 

Medidas de prevenção são vistas como uma das melhores formas de se evitar o 
suicídio, apesar do tema ainda ser considerado como tabu por muitas sociedades. 

Apenas 28 países, incluindo o Brasil, possuem uma estratégia nacional de combate a 

este agravo, todavia deve ser priorizada pelos gestores, com uma mobilização de 

todos os setores envolvidos para desenvolvimento de estratégias eficazes de 

prevenção ao suicídio (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2014; TEIXEIRA; SOUZA; 

VIANA, 2018). 

 

2.3 PREVENÇÃO DO SUICÍDIO: CAMINHO PERCORRIDO 

 

De acordo com a OMS, a prevenção do suicídio percorre, entre outros, a elaboração 

de sistemas de informação com registros adequados, a avaliação e manejo dos casos 

de comportamentos suicidas, com a melhoria da capacidade dos sistemas de saúde 

em responder tais casos com resolutividade, bem como a sensibilização pública, 

política sobre a magnitude do problema e a disponibilidade das estratégias de 

prevenção existentes (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE, 2013). 

Todos esses mecanismos estratégicos estão contemplados no Plano de Ação e 

Saúde Mental 2013-2020. Neste plano, a OMS sugere aos seus estados-membros a 
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prevenção do suicídio como prioridade governamental, apresentando a meta de 

redução de no mínimo 10% das taxas de suicídio, até final de 2020. O surgimento de 

tais iniciativas baseou-se na necessidade de trabalhar com o desafio da 
subnotificação das mortes por suicídio e após a observação do aumento claro de 

casos de suicídio em praticamente todos os países (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE 

SAÚDE, 2013). 

 

Especificamente sobre a prevenção do suicídio, o tema também tem prioridade na 

agenda global ao ser considerado dentre os objetivos de desenvolvimento 

sustentável, com meta de redução em 1/3 na mortalidade prematura por doenças não 

transmissíveis via prevenção e tratamento, e promover a saúde mental e o bem-estar 

até o ano de 2030 (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE, 2015). 

Em 2005, a Organização Mundial da Saúde contemplou uma série de publicações a 
respeito da prevenção do suicídio, a exemplo o ‘Suicide Prevention Programa’ 

(SUPRE) (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2006), quando houve adesão do Brasil 

e, a partir deste momento, começaram a serem publicadas legislações para 

regulamentar e orientar a execução dos serviços de saúde voltados para a prevenção 
do suicídio no território brasileiro. 

 

O primeiro passo em direção ao plano nacional de prevenção do suicídio no Brasil 

surgiu em 2005, com a estruturação de um grupo de trabalho para este fim, formado 

por representantes do governo, de entidades da sociedade civil e de universidades 

(BOTEGA, 2007).  

Em 2006, o MS implantou o Sistema de Vigilância de Violências e Acidentes (VIVA), 

por meio da Portaria MS/GM nº 1.356, com base em dois componentes: vigilância 

contínua e vigilância sentinela (BRASIL, 2016; 2020). 

Também em 2006 foi publicada a portaria nº 1.876 instituindo as diretrizes nacionais 

de prevenção do suicídio que orientam tal plano (BRASIL, 2006). A partir deste 

momento, abriu-se espaço para a reflexão a respeito da temática no campo da saúde 
pública. Foi considerado o primeiro documento a tratar do assunto suicídio de forma 

especificada no país. Tais diretrizes tiveram como objetivo determinar a adoção de 

estratégias de prevenção, promoção, proteção e recuperação da saúde, por meio de 
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informação, comunicação e sensibilização dos outros indivíduos para esse problema 

de saúde pública em todas as unidades federadas do país. A portaria, ainda em vigor, 

aponta para a necessidade da notificação dos casos de tentativas de suicídio, na 
perspectiva de vincular essas pessoas aos serviços de saúde como forma de 

intervenção em saúde e prevenção de novas ocorrências. (BRASIL, 2006). 

Posteriormente, com a publicação da Portaria nº 104 no ano de 2011, as notificações 
de violência doméstica, sexual e outras violências tornaram-se compulsórias para 

todos os serviços de saúde, públicos ou privados, do Brasil (BRASIL, 2011). 

Consequentemente, teve-se a universalização da realização da notificação 

compulsória dos casos de violência, dentre elas a tentativa de suicídio, com a 

ratificação da responsabilização de todos os profissionais de saúde e em todos os 

estabelecimentos de saúde do país, com o objetivo de produzir dados na descrição 

do perfil das vítimas dos atendimentos por violências, caracterizando o tipo de 

agressão e perfil das vítimas (MARCOLAN, SILVA, 2019). 

Em 2014, através da publicação da Portaria GM/MS nº 1.271, os casos de violência 

sexual e tentativa de suicídio passaram a ser de notificação imediata no âmbito 

municipal (BRASIL, 2014). A notificação imediata de violência sexual e tentativa de 

suicídio deve ocorrer conforme estabelecido no art. 4º da portaria GM/MS 1.271/2014, 

devendo ser realizada pelo profissional de saúde ou responsável pelo serviço 

assistencial que prestar o primeiro atendimento ao paciente, em até 24 (vinte e quatro) 

horas após o atendimento, pelo meio mais rápido disponível (BRASIL, 2014; 2014).  

A partir de outubro de 2014, a Secretaria de Vigilância em Saúde liberou a versão do 

SINAN 5.0. Com essa nova versão do sistema, a ficha de notificação de violências 

passou por alterações, sendo então denominada Ficha de Notificação de Violência 

Interpessoal/Autoprovocada (BRASIL, 2014). Em 2015, houve a liberação da versão 

5.1 para o registro das informações do caso no SINAN, a qual encontra-se vigente até 

o presente momento (BRASIL, 2020). 

Ressalta-se que em 2016 a Portaria GM/MS nº 1.271 foi revogada pela então Portaria 

nº 204 de 17 de fevereiro, mantendo-se inalterado, o conteúdo que diz respeito às 

notificações dos casos de tentativa de suicídio (BRASIL, 2016). 
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Ainda relacionado às questões no que tange à promoção da saúde, vigilância e 

prevenção do suicídio, em 2017, o MS lançou a “Agenda de ações estratégicas para 

a vigilância e prevenção do suicídio e promoção da saúde no Brasil: 2017 a 2020”, 
que “estabelece um rol de ações relacionadas à qualificação da vigilância e ao 

fortalecimento das ações de promoção da saúde, prevenção do suicídio e atenção às 

vítimas de tentativas e suicídio e seus familiares” (BRASIL, 2017). 

O documento foi organizado em eixos de atuação, constando ações estratégicas para: 

a) Vigilância e qualificação da informação; b) Prevenção do suicídio e promoção da 

saúde; e c) Gestão e cuidado (BRASIL, 2017). 

A respeito da “Vigilância e qualificação da informação”, as ações devem incluir a 

qualificação da notificação de tentativa de suicídio, de forma a envolver e qualificar os 

profissionais de saúde na execução desta ação; a qualificação do diagnóstico e 

registro da causa de óbito, sensibilizando e qualificando médicos na atribuição correta 

da causa da morte, além da articulação entre as informações obtidas pela Secretaria 

de Segurança Pública por meio do Instituto Médico Legal; a qualificação das 

informações pela inserção e expansão de questionamentos acerca do comportamento 

suicida, para identificação precoce deste comportamento; e estimular a realização de 

pesquisas e disseminação de informações sobre a temática (BRASIL, 2017). 

O eixo “Prevenção do suicídio e promoção da saúde” abrange a articulação inter e 

intrasetorial, de forma a incentivar a integração entre o setor saúde, demais setores 

governamentais e sociedade civil, inclusive ações de capacitação para a sociedade, 

no que tange à identificação de fatores de risco e de proteção relacionadas ao 

comportamento suicida; e melhoria nos processos de comunicação envolvendo 
profissionais da mídia numa comunicação responsável, manutenção da divulgação de 

informações a respeito da temática do suicídio para a população em geral, os 

profissionais de saúde e de mídia. (BRASIL, 2017).  

Por sua vez o eixo “Gestão e cuidado” trata da pactuação de estratégias e fluxos de 

atenção à saúde local, com a implantação de ações de prevenção e cuidado a 

indivíduos com comportamento suicida nas Redes de Atenção à Saúde, além de 

ações de educação permanente, que auxiliem na reorganização de políticas locais de 

atendimento e de instrumentos que auxiliem profissionais de saúde no atendimento 
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relacionado à temática do suicídio (BRASIL, 2017). 

Recentemente, foi publicada a Lei nº 13.819, de 26 de abril de 2019, que institui a 

‘Política Nacional de Prevenção da Automutilação e do Suicídio’, a ser implementada 

pela União, em cooperação com todos os demais entes federados (BRASIL, 2019). A 

referida lei estipula nove objetivos para a política de prevenção da automutilação e do 

suicídio, dentre eles destaca-se o indicativo da necessidade de aperfeiçoamento do 
controle epidemiológico com o desenvolvimento e o aprimoramento de métodos de 

coleta e análise de dados sobre os casos de automutilações, tentativas de suicídio e 

suicídios consumados. 

 

2.4 VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA  

 

No SUS, a Vigilância Epidemiológica (VE) assume o papel de recolhimento, 
consolidação e dispersão dos dados sobre os eventos relacionados à saúde, incluindo 

o agravo de tentativa de suicídio e dados relacionados à mortalidade por suicídio 

(BRASIL, 2010). É um ramo da vigilância em saúde, cujo objetivo é orientar 
tecnicamente de forma contínua os profissionais da saúde, além de definir as ações a 

serem executadas para controle de doenças e agravos por meio de informações 

atualizadas sobre doenças e agravos, além de considerar os fatores condicionantes 

(BRASIL, 2010; 2020).  

As ações de (VE) estão incluídas no campo de atuação do SUS, e conforme a Lei nº 

8080/90, entende-se por Vigilância Epidemiológica: 

 
[...] um conjunto de ações que proporcionam o conhecimento, a detecção ou 
prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes 
de saúde individual ou coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as 
medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos (BRASIL, 1990). 
 

Dentre as várias funções que possui, a de aumentar o conhecimento e transformar a 

prática clínica em forma descentralizada é uma delas. Com intuito de evoluir enquanto 

saúde pública, proporcionando diferentes fontes de informação e acompanhamento 

dos agravos ou surtos (BRASIL, 2010; 2020). 
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Assim, o setor de vigilância epidemiológica desempenha um importante papel na 

prevenção do suicídio, por meio do monitoramento, compilamento e divulgação dos 

dados referentes às tentativas de suicídio no país distribuídas por estados e 
municípios. Tais informações são apresentadas aos profissionais da saúde e à 

população através de boletins epidemiológicos (JESUS, 2018a, 2018b). Os boletins 

epidemiológicos possuem caráter informativo, constituindo um veículo de informação 

e, considerado como ferramenta importante para o planejamento de estratégias de 

prevenção de doenças/agravos (BRASIL, 2017; JESUS, 2018b).  

Por meio dos dados consolidados dos SIS e pelos boletins informativos publicados 

pelos setores de vigilância epidemiológica com intuito de divulgar as informações à 

população e sua rede de profissionais de saúde, acredita-se ser possível traçar 

estratégias de prevenção do suicídio (BRASIL, 2017). 

No Brasil, o controle epidemiológico referente aos agravos é monitorado mediante a 

alimentação dos vários SIS. Estes são compostos por vários subsistemas que 

permitem às secretarias municipais e estaduais de saúde informar dados relativos à 

mortalidade, natalidade, morbidade e assistência à saúde de modo gratuito e valioso 
para tabular os seus próprios dados (LIMA et al., 2009). Os dados gerados por estes 

sistemas compõem uma grande base nacional que tem como finalidade primordial a 

produção de indicadores de saúde que retratem as condições de saúde da população 

no que diz respeito ao processo saúde doença e aos aspectos administrativos dos 

serviços de saúde (BRANCO, 1996). 

No que tange ao registro oportuno e ao monitoramento regular das tentativas de 

suicídio, dados oficiais são disponibilizados por meio do SINAN. 

Contudo, uma dificuldade enfrentada pelos municípios relacionada aos SIS refere-se 

as subnotificações. Waldman (1998) aponta a subnotificação como uma limitação do 

sistema de informação vinculado à vigilância epidemiológica. Embora isso não se 
constitua um impedimento para a utilização do SINAN com fim de conhecimento do 

perfil epidemiológico de determinado agravo em seu espaço geográfico, o sistema 

deve ser alvo de avaliações periódicas nos serviços, de modo a quantificar e qualificar 

a proporção e o tipo de perdas de informação que possam estar presentes.  
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Entre os fatores relacionados com a subnotificação destacam-se: a falta de 

conhecimento, por parte dos profissionais de saúde, da importância e dos 

procedimentos necessários para a notificação; a falta de adesão à notificação, em 
função do tempo exigido para preencher a ficha e da ausência de retorno da 

informação analisada com recomendações técnicas pertinentes; e a falta de 

percepção dos profissionais a respeito da relevância pública das doenças submetidas 

à vigilância (WALDMAN,1998). 

O grupo de trabalho científico sobre vigilância da qualidade de vida relacionada à 

saúde (CENTERS FOR DISEASE CONTROL AND PREVENTION, 2001), também 

traz a discussão sobre a importância de se avaliar os sistemas de vigilância em saúde 

pública, cujo objetivo é garantir que os problemas de importância para a saúde pública 

sejam monitorados de forma eficiente e eficaz.  

Em 2001, o mesmo grupo publicou Diretrizes atualizadas para Avaliação de Sistemas 

de Vigilância para promover o melhor uso dos recursos de saúde pública por meio do 

desenvolvimento de sistemas de vigilância de saúde pública eficientes e eficazes. 

Este documento aponta que a avaliação dos sistemas de vigilância em saúde pública 

deve envolver a avaliação dos atributos do sistema, incluindo a qualidade dos dados, 

que para este grupo, reflete a integridade e validade dos dados registrados no sistema 

de vigilância em saúde pública. 

A qualidade dos dados é influenciada pela definição do caso para o evento relacionado 

à saúde, a clareza da cópia impressa ou formulários de vigilância eletrônicos, a 

qualidade do treinamento e supervisão das pessoas que preenchem esses formulários 

de vigilância, e o cuidado exercido na gestão dos dados. Uma revisão desses 
aspectos do sistema de vigilância fornece uma medida indireta da qualidade dos 

dados (CENTERS FOR DISEASE CONTROL AND PREVENTION, 2001). 

Desse modo, percebe-se que garantir a qualidade das informações geradas a partir 
dos dados coletados no sistema de vigilância, torna-se de suma importância para 

conhecer a realidade e emitir relatórios fidedignos em direção ao processo de 

avaliação e planejamento no contexto da prevenção ao suicídio (ARAÚJO et al, 2016). 
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2.4.1 Sistema de Vigilância de Violências e Acidentes (VIVA) 

 

As causas externas compõem a relação de doenças e agravos acompanhados pelo 

Sistema Nacional de Vigilância Epidemiológica. A vigilância das causas externas, até 

o ano de 2006, somente era possível o conhecimento do perfil das violências ocorridas 

no país por meio da análise dos dados da declaração de óbito (DO) e da autorização 

de internação em hospitais públicos ou autorização de internação hospitalar (AIH), 

fornecidos, respectivamente pelo Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM) e 
do Sistema de Informações Hospitalares do Sistema Único de Saúde (SIH/SUS), 

subestimando a verdadeira magnitude da violência (BRASIL, 2016). 

Em função desta circunstância, o MS implantou em 2006 o Sistema de Vigilância de 
Violências e Acidentes (VIVA) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), em dois 

componentes: Componente I – Vigilância contínua (VIVA Contínuo/SINAN), que capta 

dados de violência interpessoal/autoprovocada em serviços de saúde; Componente II 

– Vigilância sentinela (VIVA Inquérito), por meio de pesquisa por amostragem, a partir 

de informações sobre violências e acidentes coletadas em serviços de urgência e 

emergência, durante 30 dias consecutivos (Figura 2). 

FIGURA 2 - Componentes do Sistema de Vigilância de Violências e Acidentes 
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Fonte: Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde, Sistema de Vigilância de Violências e 
Acidentes (Viva). 

O componente I - Viva Contínuo, foi Implantado em serviços ou centros de referência 

para violências, ambulatórios especializados, maternidades, centros de referência 
para DST/aids, entre outros serviços, a partir de 1º de agosto de 2006, por adesão 

dos entes federados. Até o ano de 2008, a captação de dados deu-se por meio de 

software Epi Info Windows (Viva Epi Info). A partir do ano de 2009, o VIVA contínuo 

passou a compor o SINAN, com o objetivo de captar informações sobre o perfil dos 

atendimentos por violências doméstica, sexual e/ou outras violências 

(autoprovocadas e interpessoais) em unidades de saúde. O registro dos dados no 
módulo do SINAN é alimentado pelas SMS, principalmente, pela notificação e 

investigação de casos de doenças e agravos que constam da lista nacional de 

doenças de notificação compulsória, o que é atribuição da Vigilância em 

Saúde/Epidemiológica de Estados e Municípios. A sistematização dos dados permite 

caracterizar os tipos e a natureza das violências cometidas, o perfil das vítimas e dos 

(as) prováveis autores (as) das violências (BRASIL, 2016). 

O componente II - Viva Inquérito, é executado nas principais portas de entrada 

hospitalares de urgência e emergência das capitais e municípios selecionados de 

acordo com critérios técnicos e de gestão e adesão ao projeto Viva. Inicialmente teve 

periodicidade anual e atualmente acontece a cada três anos (BRASIL, 2016). 

A notificação das violências, em especial da tentativa de suicídio objeto deste estudo, 

está relacionado à necessidade de registro dos dados coletados nas fichas, pois estas 

informações deverão subsidiar o Poder Público e as três esferas de gestão do SUS, 

nos âmbitos Federal, Estadual e Municipal, quanto à definição de prioridades e de 

políticas públicas de prevenção do suicídio e de promoção de saúde, articulando os 

diversos integrantes das redes de cuidado que compõem o SUS. Dessa forma, a 

notificação insere-se como uma das estratégias primordiais do MS no âmbito das 
ações de prevenção do suicídio e como estratégia para articulação e integração com 

a “Rede de Atenção e de Proteção Social às Pessoas em Situação de Violências”, 

garantindo-se assim a atenção integral e humanizada, a proteção e garantia de 

direitos humanos (BRASIL, 2016; 2020). 
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2.4.2 Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) 

 

O SINAN é um dos subsistemas do SUS que foi implantado na década de 1990 
visando padronizar a coleta e o processamento dos dados sobre agravos de 

notificação obrigatória em todo o território nacional, de maneira hierarquizada e em 

conformidade com a organização do SUS, no intuito de ser suficientemente ágil na 

viabilização de análises de situações de saúde em um curto espaço de tempo 

(BRASIL, 2007). 

O SINAN é essencial para as atividades de vigilância epidemiológica, porque é por 

seu intermédio que fluem as informações sobre as doenças de notificação 

compulsória e os agravos de interesse, desde as unidades locais até o MS, passando 

pelas secretarias municipais e estaduais de saúde. 

Este sistema é alimentado por meio de dados contidos nas fichas individuais de 

notificação (FIN) de doenças e agravos da lista nacional de notificação compulsória 

(LNNC). A LNNC é composta pela relação de doenças e agravos de importância 
epidemiológica tendo em vista a magnitude, o potencial de disseminação, a 

transcendência, a vulnerabilidade, os compromissos internacionais e o regulamento 

sanitário internacional. Os estados e municípios podem acrescentar, na sua região, 

outras questões de saúde pública relacionadas ao seu contexto local (SOUZA; 

DOMINGUES, 2009). 

A FIN deve ser preenchida pelas unidades assistenciais para cada usuário quando da 

suspeita da ocorrência de problema de saúde de notificação compulsória ou de 

interesse nacional, estadual ou municipal. Esse instrumento deve ser encaminhado 

semanalmente à VE das SMS, que por sua vez realiza a alimentação do SINAN e 

repassa semanalmente os arquivos em meio eletrônico para as Secretarias Estaduais 

de Saúde (SES) (BRASIL, 2007). 

Conforme a Portaria nº 204/2016, notificação compulsória é definida como: 

[...] “a comunicação obrigatória à autoridade de saúde, realizada pelos 
médicos, profissionais de saúde ou responsáveis pelos estabelecimentos de 
saúde, públicos ou privados, sobre a ocorrência de suspeita ou confirmação 
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de doença, agravo ou evento de saúde pública, podendo ser imediata ou 
semanal” (BRASIL, 2016, p. 23). 

A referida portaria, ainda estabelece em seu artigo 6º que a notificação compulsória, 

independentemente da forma como seja realizada, também deverá ser registrada em 
SIS, devendo seguir o fluxo de compartilhamento entre as esferas de gestão do SUS 

estabelecido pelo Ministério da Saúde (BRASIL, 2016). 

No SINAN, o VIVA registra os casos de tentativa de suicídio notificados por meio da 

Ficha de Violência Interpessoal/Autoprovocada, onde na variável número 54 se a 

“Lesão foi autoprovocada” é demarcada com a opção “sim”, o campo 56 referente a 

“tipologia da violência”, com a descrição “autoagressão” ou “tentativa de suicídio” e, o 

campo 61 “Vínculo de parentesco com a pessoa atendida”, com a demarcação do item 

“própria pessoa” (BRASIL, 2014). 

Paralelamente, o SINAN disponibiliza a Ficha de Investigação de Intoxicação 

Exógena, quando a tentativa de suicídio ocorrer por autointoxicação, devendo esta 

ser preenchida constando na variável número 55 “Circunstância de 
Exposição/Contaminação”, a demarcação positiva do item “Tentativa de Suicídio” 

(BRASIL, 2018). 

Através dos dados contidos no SINAN, é possível a coleta de informações para análise 
do perfil da morbidade por tentativa de suicídio, o que pode ser útil para a tomada de 

decisões em nível municipal, estadual e federal para prevenção desse agravo. 

Ainda, vale destacar que, como instrumento eficaz de política pública, a notificação 
insere-se como uma das estratégias primordiais do MS, no âmbito das ações de 

prevenção do suicídio. Sendo considerada como uma ferramenta disparadora do 

cuidado no âmbito da rede da atenção, é vista como o instrumento adequado para 

acionar os seus diferentes pontos, inclusive a atenção psicossocial, provendo o 

acolhimento, o atendimento, o seguimento na rede de cuidado, visto que a tentativa 

de suicídio é um fator de risco para o suicídio (BRASIL, 2010). 
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2.4.2.1 TENTATIVA DE SUICÍDIO NO ÂMBITO DA NOTIFICAÇÃO POR 

INTOXICAÇÃO EXÓGENA 

 

As intoxicações são efeitos que ocorrem no organismo humano em decorrência dos 

efeitos nocivos que uma substancia tóxica pode produzir em contato com o organismo 

humano. Podem ocorrer por meio de consumo, aspiração, contato com a pele, olhos 
ou mucosas, e ocasionam efeitos nocivos ao organismo, desencadeando um 

processo patológico na fisiologia humana e alterações bioquímicas que podem 

resultar em sinais e sintomas graves, além de morte do indivíduo (SANTANA et al., 

2019). 

No país, as intoxicações exógenas são importantes agravos à saúde. Os dados 

relativos as intoxicações exógenas no período entre 2007 a 2016, apontaram maior 

proporção de registros resultante de tentativas de suicídio, que foi quase duas vezes 

maior que a exposição/contaminação por abuso e acidente somados. O mesmo é 

observado na análise dos registros de violências autoprovocadas classificados como 

tentativas de suicídio, na faixa etária de 15 a 29 anos (BRASIL, 2019; 2019). 

Publicada em 2004, a portaria nº 777, de 28 de abril de 2004, definiu as intoxicações 

exógenas, incluindo os agrotóxicos, como sendo um agravo à saúde do trabalhador 

de notificação compulsória no SINAN em rede de serviços sentinela específica, ligada 

à Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde do Trabalhador (RENAST) (BRASIL, 

2004).  

Atualmente, a Portaria nº 204 de 17 de fevereiro de 2016 mantém as intoxicações 

exógenas na lista de notificação compulsória em todo o país, caracterizada por 

quaisquer substâncias químicas, incluindo agrotóxicos, saneantes, gases tóxicos e 

metais pesados (BRASIL, 2016). 

Os indivíduos que tentam contra própria vida podem utilizar de meios como inalação 

ou consumo de substâncias (agrotóxicos, venenos, medicamentos, produtos de 

limpeza, gases tóxicos) para praticar tal ato. Para efeito de contabilização de tentativa 

de suicídio, a situação exposta acima deve ser notificada como intoxicação exógena, 
por meio da FI de intoxicação exógena. Nesta ficha é possível indicar se a pessoa 
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utilizou destes meios de forma intencional ou de forma acidental para tentarem o 

suicídio (BRASIL, 2018).  

Em relação ao uso de medicamentos com intenção suicida pode ser observado um 

padrão de consumo no país muito influenciado pelo uso indiscriminado de algumas 

medicações, processos de fabricação e venda inadequados, comercialização de 

medicamentos de controle especial sem exigências de receituário médico adequado, 
levando o indivíduo a se automedicar e por vezes de forma irracional, ocasionando 

um número elevado de envenenamentos e intoxicações por este motivo (SANTANA 

et al., 2019). É possível notar um aumento no número de casos notificados por 

tentativa de suicídio através de intoxicação exógena ao longo dos anos (COSLOP; 

CALLO; NACIF, 2019). 

A importância da notificação se dá devido à magnitude e complexidade que o ato 

suicida requer e para tanto, é de extrema necessidade informar aos SIS todas as 

tentativas de suicídio a fim de fornecer subsídios aos profissionais de saúde e gestores 

para se organizarem e criar estratégias que auxiliem cada indivíduo com suas 

peculiaridades, pois cada grupo de risco exige uma atenção diferenciada e estratégias 

de atuação eficazes para o enfrentamento do agravo. Assim, o conhecimento sobre 

os diferentes meios de intoxicação permitem a definição de intervenções de 

prevenção mais eficientes (COSLOP; CALLO; NACIF, 2019). 

 

2.4.2.2 TENTATIVA DE SUICÍDIO NO ÂMBITO DA NOTIFICAÇÃO POR VIOLÊNCIA 

INTERPESSOAL AUTOPROVOCADA 

 

 

As primeiras Diretrizes Nacionais para Prevenção do Suicídio, foram instituídas em 

2006 por meio da Portaria Ministerial nº 1.876, apontando para a necessidade da 

notificação dos casos de suicídio e tentativas, na perspectiva de vincular essas 

pessoas aos serviços de saúde como forma de intervenção em saúde e prevenção de 

novas ocorrências. A partir de 2011 as tentativas de suicídio (compreendida como 
uma violência autoprovocada/auto-infligida) passaram a integrar a LNNC, sendo 
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posteriormente classificada como notificação compulsória imediata, no nível 

municipal, por meio da publicação da portaria nº 1.271, de 06 de junho de 2014, 

objetivando garantir o acesso às medidas de prevenção e assistência em tempo 

oportuno (BRASIL, 2006; 2011; 2014).  

Notificação imediata aqui é definida como “notificação compulsória realizada em até 

24 (vinte e quatro) horas, a partir do conhecimento da ocorrência de doença, agravo 
ou evento de saúde pública, pelo meio de comunicação mais rápido disponível” 

(BRASIL, 2014). 

A ficha de violência interpessoal/autoprovocada permite o preenchimento de 
informações e variáveis relacionadas aos objetos de notificação do VIVA no SINAN, 

dentre eles, a notificação de tentativas de suicídio (violência autoprovocada). Por meio 

dela é possível identificar explicações causais dos agravos relacionados, facilitando a 

identificação dos riscos para que seja possível implementar intervenções em tempo 

oportuno, e adquirir subsídios para enfrentamento ao suicídio, evitando novos 

episódios (RIBEIRO et al., 2018). 

A ficha de notificação individual deve ser utilizada para notificação de qualquer caso 

suspeito ou confirmado de violência doméstica/intrafamiliar, sexual, autoprovocada, 

tráfico de pessoas, trabalho escravo, trabalho infantil, tortura, intervenção legal e 

violências homofóbicas contra as mulheres e homens em todas as idades. No caso 

de violência extrafamiliar/comunitária, serão objetos de notificação as violências 

contra crianças, adolescentes, mulheres, pessoas idosas, pessoa com deficiência, 

indígenas e população LGBT (BRASIL, 2016). A figura a seguir, resume de forma 

esquemática os casos de notificação. 
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FIGURA 3 – Objetos de Notificação do VIVA Contínuo no SINAN 

 

Fonte: Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde, Sistema de Vigilância de Violências e 

Acidentes (Viva). 

A notificação deve ser preenchida em 02 (duas) vias: uma via fica na unidade 

notificadora, e a outra deve ser encaminhada ao setor municipal responsável pela VE 

para digitação e consolidação dos dados. 

 

2.4.2 Sistema de Informação de Mortalidade (SIM) 

 

O Brasil tem apresentado um elevado número de tentativas de suicídios notificadas. 

As tentativas de suicídio tendem a ser recorrentes e a história de tentativa prévia 

representa o mais importante preditor de suicídio consumado. Com isso, verifica-se 

que a mortalidade entre indivíduos que tentam o suicídio é bem elevada (VIDAL; 

GONTIJO; LIMA, 2013). 

O SIM foi desenvolvido e implantado no Brasil pelo MS em 1975, para suprir uma 

necessidade de preencher as falhas existentes nos registros civis de óbitos, levando 
em consideração eventos não contabilizados ou não registrados em cartório (BRASIL, 

2018). Por meio do SIM é possível realizar um levantamento epidemiológico dos 
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motivos que levaram o indivíduo a morte no Brasil (JESUS, 2018b). 

Considerado um sistema de vigilância epidemiológica nacional, o SIM reúne dados 

quantitativos e qualitativos sobre as mortes que ocorrem em todo território nacional. 

É eficaz para captar o óbito por suicídio e subsidiar as ações de prevenção e controle 

nas esferas de gestão em saúde. É um sistema que permite a produção de estatísticas 

de mortalidade, auxiliando na relação com os indicadores de saúde, permitindo ser 
acessado de qualquer unidade da federação (RIOS et al., 2013; BRASIL, 2009).  

Além da produção de estatísticas, o SIM auxilia os gestores de todas as esferas do 

governo a produzir análises epidemiológicas que contribuam para a eficiência da 
atenção à saúde nos três graus de complexidade do sistema (RIOS et al., 2013). 

O SIM é alimentado por meio das informações contidas nas Declarações de Óbito 

(DO) documento-padrão, sendo o seu preenchimento realizado pelo médico ou perito 
legista, onde as causas de morte são padronizadas atualmente pela CID-10 (BRASIL, 

2009). 

 

2.5 A ENFERMAGEM NA PREVENÇÃO DO SUICÍDIO: NA GESTÃO, VIGILÂNCIA 

E ASSISTÊNCIA EM SAÚDE 

 

Entende-se que a prevenção do suicídio não é tarefa fácil. Para que se possibilite a 

redução do risco ao suicídio, a detecção precoce de pessoas com ideação suicida e 

a intervenção apropriada são fatores fundamentais e, o profissional enfermeiro exerce 

papel importante neste processo. 

 
O processo de trabalho do enfermeiro é caracterizado pela diversidade de ações que 

ele pode realizar, principalmente por atuar em áreas diversas, como na gestão, 

assistência, gerenciamento, pesquisa e ensino. 

 

Nos últimos anos, o enfermeiro tem se inserido cada vez mais na área de gestão em 

saúde de maneira a contribuir para a implantação e a manutenção de políticas de 
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saúde. Em decorrência de sua formação que engloba conhecimentos de diversas 

áreas, tendo como centralidade o cuidado, o enfermeiro tem potencial para assumir 

postura diferenciada na gestão de sistemas de saúde (CHAVES; TANAKA, 2012). 
 

A gestão em saúde é composta por vários componentes, dentre os quais a avaliação 

em saúde pode contribuir para tomada de decisão mais objetiva, possibilitando o 

aperfeiçoamento das intervenções de saúde e a reorganização do planejamento em 

saúde, dentro de um contexto político, econômico, social e profissional (CHAVES; 

TANAKA, 2012). 

 

No SUS, o planejamento em saúde está regulamentado pela Portaria do Ministério da 

Saúde nº 2.135 de 25 de setembro de 2013 que, entre seus principais pressupostos, 

destaca o planejamento ascendente e integrado, orientado por problemas e 

necessidades de saúde local para a construção das diretrizes, objetivos e metas, 
formalizado por meio dos instrumentos de gestão do SUS, sendo eles: o Plano 

Municipal de Saúde (PMS), a Programação Anual de Saúde (PAS), os respectivos 

Relatórios Detalhados do Quadrimestre Anterior (RDQA) e o Relatório Anual de 

Gestão (RAG) (BRASIL, 2013). 

 

O PMS é o instrumento central de planejamento para definição e implementação de 
todas as iniciativas no âmbito da saúde de cada esfera da gestão do SUS para o 

período de quatro anos; reflete a partir da análise situacional, as necessidades de 

saúde da população e as peculiaridades próprias de cada esfera. A PAS é o 

instrumento que operacionaliza as intenções expressas no PS e tem por objetivo 

anualizar as metas do Plano de Saúde. O RDQA é o relatório apresentado a cada 

quatro meses, com os resultados parciais do planejado na PAS do ano em exercício. 

E, por fim, o RAG é o instrumento de gestão, com elaboração anual, que permite ao 

gestor apresentar os resultados alcançados com a execução da PAS e orientar 

eventuais redirecionamentos que se fizerem necessários no plano de saúde (BRASIL, 

2016). 

É importante salientar, que a atuação do enfermeiro da área de gestão em uma equipe 
multiprofissional pode, em conjunto, auxiliar na prevenção do suicídio, através do 

planejamento de ações baseadas na análise situacional de saúde (TEIXEIRA, 
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SOUZA, VIANA, 2018). O profissional enfermeiro ao desempenhar suas funções na 

área de gestão em saúde tem potencial para realizar a análise da produção dos dados 

gerados pelos SIS, incluindo as informações registradas no VIVA/SINAN e SIM (REIS, 
2017). Tal aptidão permite-lhe identificar as características individuais dos registros 

notificados para as tentativas e óbitos por suicídio, auxiliando na elaboração de ações 

estratégicas para a vigilância e prevenção do suicídio e promoção da saúde (BRASIL, 

2017). 

As atividades do enfermeiro no setor de vigilância epidemiológica envolvendo a 

prevenção do suicídio têm como objetivo central a vigilância de tentativas e óbitos por 

suicídio, de modo a qualificar o registro dos dados, a análise e a disseminação de tais 

informações de forma completa, adequada e em tempo oportuno, para subsidiar a 

formulação de políticas e tomadas de decisão (BRASIL, 2017). 

 

A qualificação das notificações de tentativas de suicídio inclui desde a sensibilização 

dos profissionais de saúde sobre a importância de notificar todas as tentativas de 

suicídio ocorridas no município, como também a capacitação dos profissionais de 

saúde para realizar o preenchimento da ficha de notificação de forma adequada, com 
preenchimento correto e responsável de todos os campos e de maneira oportuna, 

observando a obrigatoriedade da notificação imediata em até 24h. Nesse sentido, o 

enfermeiro tem um papel fundamental nesse processo envolvendo toda equipe 

multiprofissional, considerando seus vários espaços de atuação (BRASIL, 2017; 

SOARES, NASCIMENTO, 2017). 

 
Além disso, a elaboração de Boletim Epidemiológico sobre as tentativas e óbitos por 

suicídio apresentando as principais características individuais e determinantes sociais 

bem como o mapeamento das notificações de suicídios e tentativas de suicídio no 

território para estabelecer prioridades de acordo com particularidades locais e de 

populações em situação de maior vulnerabilidade, é também uma das estratégias e 

atividades apontadas pelo MS para serem realizadas por meio de pesquisas e 
disseminação de informações acerca do tema (BRASIL, 2017). 

Aliado a todas essas estratégias, o MS ressalta a necessidade de a notificação estar 

articulada com o encaminhamento da pessoa para a rede de atenção à saúde. 
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Portanto, é imprescindível que o enfermeiro tenha conhecimento, também, das 

instituições que integram a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) em seu município 

para a realização do devido encaminhamento (BRASIL, 2010). 

Ainda vale destacar o importante papel que o profissional enfermeiro, em suas 

atividades laborais na assistência, tem na prevenção do suicídio, considerando seu 

maior contato com usuários nas unidades básicas de saúde e com indivíduos nas 
unidades hospitalares. Sua atuação exige conhecimentos não somente quanto à 

abordagem ao indivíduo em risco para o suicídio e/ou que tenha praticado o ato de 

atentar contra a própria vida, mas também, requer habilidades quanto à utilização do 

importante dispositivo para a vigilância das tentativas de suicídio, o registro correto e 
qualificado das fichas de notificação compulsória (RIBEIRO et al., 2018). 

 

É necessário que os serviços de saúde estejam cada vez mais bem estruturados e 

capazes de promover resolutividade no que se refere a agravos, tais como tentativas 

de suicídio. Desse modo, torna-se imperioso que o enfermeiro da atenção básica seja 

capaz de identificar precocemente os sinais e sintomas inatos do paciente, dedicando 

a atenção merecida ao mesmo (SILVA et al., 2017). 

 

Ao considerarmos os princípios da Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), que 

corresponde ao nível preferencial de primeira escolha para acesso à rede de atenção 

à saúde, a atuação do enfermeiro deve estar pautada no uso de tecnologias leves do 

cuidado, através do contato, por meio de um acolhimento adequado, avaliando as 

angústias e necessidades dos usuários dos serviços de saúde, acompanhamento da 
pessoa e família por meio das visitas domiciliares ou consultas de enfermagem, 

orientações sobre evitar o isolamento social, ao uso das medicações prescritas, 
levantar o histórico do comportamento suicida e estabelecer a socialização (SILVA et 

al., 2017; RIBEIRO et al., 2018; FERNANDES, LIMA, SILVA, 2018; SOARES, 2019). 

 

É primordial enfatizar que o enfermeiro da AB compreenda a relevância da busca de 
informações pertinentes relacionadas a esse tema. Desse modo, é imprescindível que 

o profissional busque conhecimento acerca desse assunto. O enfermeiro deve inserir 

no seu processo de trabalho planejamento sistemático, seguido de ações educativas 

efetivas no sentido de promover a prevenção do suicídio, aliando o conhecimento 
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específico necessário à prática de medidas eficazes que visem ações de prevenção. 

 

A mesma relevância na atuação profissional do enfermeiro é dada às unidades 
hospitalares, uma vez que os indivíduos após as tentativas são atendidos 

frequentemente nos setores de urgência e emergência (BOTEGA, 2015). O 

profissional de enfermagem do serviço de emergência costuma ser o primeiro contato 

do usuário com o sistema de saúde após uma tentativa de suicídio ou episódio de 

autolesão. A assistência de enfermagem a essas vítimas corresponde a uma escuta 

qualificada, acolhimento do indivíduo no serviço e a assistência prestada aos 

familiares das vítimas. É uma questão de sensibilizar-se aos sentimentos, sem que a 

assistência técnica se torne uma barreira do cuidado. Além disso, a avaliação e gestão 

adequada dos casos são fundamentais para prevenir futuros comportamentos 
suicidas (FONTÃO et al., 2018). 
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3 OBJETIVOS 
 
 
 
3.1 GERAL  

 

Elaborar um Boletim Epidemiológico das tentativas e óbitos por suicídio para o 

município de Afonso Cláudio-ES. 

 

 

3.2 ESPECÍFICOS 

 

Avaliar a completitude do preenchimento dos formulários de registros dos casos de 

tentativa de suicídio notificados no SINAN no período de 2014 a 2019 no município de 

Afonso Cláudio/ES.  
 

Analisar a tendência da mortalidade por suicídio no período de 1996 a 2018, no Brasil, 

no estado do ES (região serrana) e no município de Afonso Cláudio/ES. 
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4 METODOLOGIA 
 
4.1 TIPO DE ESTUDO 
 

Trata-se de um estudo descritivo de desenho ecológico do tipo série temporal. 

 

O estudo descritivo tem como objetivo descrever as características de determinada 

população ou agravo relacionado à saúde, determinando sua distribuição segundo o 

tempo, o lugar e/ou as características dos indivíduos (PRODANOV; FREITAS, 2013). 

Comumente o método descritivo, realiza previsões e compara padrões entre grupos, 

para isso, utiliza-se da matemática e estatística para análise das informações (LEITE, 

2015). 

 

Já os estudos ecológicos possuem como característica a unidade de análise ser uma 
população ou um grupo de pessoas, pertencentes a uma área geograficamente 
definida, como por exemplo, um município (MEDRONHO et al., 2009). Uma de suas 

vantagens é a possibilidade de realizar a inferência à população sobre o fator 

pesquisado, comparar a ocorrência da doença/condição relacionada à coletividade. 

Isso é particularmente importante quando se considera que a expressão coletiva de 

um fenômeno pode diferir da soma das partes do mesmo fenômeno (COSTA; 
BARRETO, 2003). 

 

Ainda segundo Medronho (2009), os estudos ecológicos podem ser classificados em 

estudos de desenho de séries temporais, tendo como objetivo avaliar a evolução das 

taxas de doença através de diferentes períodos de tempo em uma determinada 

população geograficamente definida. Antunes e Cardoso (2015) afirmam que por meio 

de estudo de séries temporais é possível antever o futuro, passamos a conhecer como 

determinado processo se comportará quando conseguirmos caracterizar sua 

tendência, o que pode servir como uma medida para verificar a diferença entre o 

sucesso e as falhas em determinadas ações. 
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4.2 LOCAL 

 
Com uma área geográfica de aproximadamente 46 mil quilômetros quadrados, o 

Espírito Santo está organizado em 78 municípios. Do ponto de vista de regionalização 

da saúde, os municípios estão agregados em Macrorregiões, instituídas pelo Plano 

Diretor de Regionalização da Saúde (PDR) homologado em 10 de novembro de 2011. 

Assim, macro regionalmente, a Secretaria Estadual de Saúde do Estado do Espírito 

Santo realiza seu planejamento em saúde considerando: a) Região Norte; b) Região 
Central; c) Região Metropolitana e, d) Região Sul (SECRETARIA ESTADUAL DE 

SAÚDE, 2011) (Figura 2). 

 

FIGURA 4 – Mapa da divisão regional do estado do Espírito Santo e suas 

Macrorregiões de Planejamento em Saúde. Região Serrana/es e divisão distrital de 

Afonso Cláudio/ES, Brasil, 2020. 

 

 
Fonte: IBGE, 2020. 
 

Ainda em 2011 por meio da Lei nº 9.768, o Governo do Estado dispôs para fins de 
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planejamento e organização das ações do Setor Público, as macrorregiões através da 

Lei estadual (Região Norte, Central, Metropolitana, Central e Sul) e microrregiões de 

planejamento (Metropolitana, Central serrana, Sudoeste Serrana, Litoral Sul, Centro 
Sul, Caparaó, Rio Doce, Centro-Oeste, Nordeste e Noroeste). A referida lei, 

recentemente, teve seu anexo alterado através da redação publicada pela também 

Lei Estadual nº 11.174 de 25 de setembro de 2020 (GOVERNO DO ESTADO DO 

ESPÍRITO SNATO, 2011; 2020). 

 

A Região Serrana do Espírito Santo, aqui considerada, é composta por 11 municípios: 

Afonso Cláudio, Alfredo Chaves, Castelo, Conceição do Castelo, Domingos Martins, 

Marechal Floriano, Santa Teresa, Santa Maria de Jetibá, Santa Leopoldina, Vargem 

Alta e Venda Nova do Imigrante (INSTITUTO DE APOIO À PESQUISA E AO 

DESENVOLVIMENTO JONES DOS SANTOS NEVES, 2004). Os municípios que 

compõem esta área, foram importantes para a formação da diversidade cultural do 
Espírito Santo, com uma forte presença de imigrantes europeus (italiano e alemão), 

que difundiram a agricultura familiar baseada no café, que até hoje tem forte presença 

na região. A região estudada abrange municípios pertencentes a macrorregiões 

administrativas do estado do Espírito Santo (Metropolitana e Sul) (Figura 4). 
 

No ES, a Região Serrana (RS), denota de forma representativa a cultura pomerana 

no Estado (ALMEIDA, 2016). No que se refere a questão cultural e sustentável nos 

municípios que a compõem, estes fatores apontam relação forte com altas incidências 

de suicídio. No Brasil, estudos realizados em municípios colonizados por alemães e 

pomeranos, em que a base para o sustento familiar é a agricultura, apresentam 

historicamente altas taxas de mortalidade por suicídio (MENEGHEL, MOURA, 2018). 
 

Afonso Cláudio é um município brasileiro do Estado do Espírito Santo (ES), 

pertencente à Região Serrana do Espírito Santo e em termos de planejamento em 

saúde, à Macrorregião Metropolitana conforme PDR 2011 (Figura 4). Localizado a 136 

quilômetros (Km) de distância da capital Vitória (PREFEITURA MUNICIPAL DE 

AFONSO CLÁUDIO-ES, 2020). Trata-se de um município de pequeno porte, com uma 

população no último censo realizado em 2010 de 31.091 habitantes e uma densidade 

populacional de 32,68 habitantes por quilômetros quadrados (km²) (INSTITUTO 

BRASILEIRO GEOGRAFIA ESTATÍSTICA, 2020). De acordo com o Instituto 
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Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), são considerados de pequeno porte os 

municípios que possuem uma população de até 50.000 habitantes (INSTITUTO 

BRASILEIRO GEOGRAFIA ESTATÍSTICA, 2019). 
 

Apresenta como principal atividade econômica a agricultura. É formado por 09 

distritos, sendo eles: Sede, Serra Pelada, Ibicaba, Piracema, São Francisco, Fazenda 

Guandu, Pontões, Mata Fria e São Luiz do Boa Sorte (Figura 4), todos com serviços 

de atendimento de Estratégia Saúde da Família (ESF) (PREFEITURA MUNICIPAL 

DE AFONSO CLÁUDIO-ES, 2020). 

 

No que tange à capacidade instalada de estabelecimentos de saúde, Afonso Cláudio 

possui 52 estabelecimentos cadastrados no Cadastro Nacional de Estabelecimentos 

em Saúde (CNES), entre eles: 10 Unidades Básicas de Saúde, 10 equipes de equipes 

de ESF, 10 equipes de Saúde Bucal (SB), 01 Farmácia para dispensação de 
medicamentos básicos, 01 unidade de Vigilância em Saúde, 01 Central de Regulação, 

01 Polo Academia da Saúde e 01 Centro de Reabilitação Física. Outros 

estabelecimentos privados/filantrópicos participam de forma complementar do SUS, 

entre eles 01 hospital de pequeno porte, que conta com um total de 52 leitos 

credenciados no SUS, sendo 08 leitos cirúrgicos, 30 clínicos, 07 pediátricos, 07 

obstétricos sendo, portanto, referência em saúde para o município (BRASIL, 2020). 
 

A SMS conta com o serviço de saúde mental municipal por meio da atuação de uma 

Equipe de Saúde Mental (ESM) composta por 05 (quatro) psicólogos, 01 (uma) 

assistente social e 01 (uma) terapeuta ocupacional e 01 (um) profissional médico 

psiquiatria. O município ainda não conta os serviços de um Centro de Atenção 

Psicossocial (CAPS) contudo, está previsto no PMS para ser implementado até 2021 

(PLANO MUNICIPAL DE SAÚDE, 2017; PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO 

CLÁUDIO/ES, 2020). 

 

4.3 PERÍODO 

 

Para a construção do boletim epidemiológico das tentativas e óbitos por suicídio no 
município, foi definido como período, os últimos seis anos (2014 a 2019). Para tanto, 

utilizou-se o mesmo período para proceder a análise da completitude do 
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preenchimento de variáveis com maior relevância para a vigilância epidemiológica das 

tentativas de suicídio registradas no SINAN por meio das FNI Violências 

Interpessoal/Autoprovocada e Ficha de Investigação (FI) de Intoxicação Exógena. 
 

A escolha do período para a construção do boletim epidemiológico bem como da 

análise da completitude dos instrumentos de registros foi considerada pelo 

imediatismo atribuído à notificação de tentativas de suicídio no SINAN. Caráter este, 

definido pela Portaria GM/MS nº 1.271/2014, a qual determina que a notificação para 

a autoridade sanitária deve ser feita em até 24 horas (BRASIL, 2014). 

 

No momento presente, a portaria vigente que define a lista nacional de notificação 

compulsória de doenças, agravos e eventos de saúde pública nos serviços de saúde 

públicos e privados em todo o território nacional, é a portaria nº 204 de 17 de fevereiro 

de 2016 (BRASIL, 2016), que mantém a tentativa de suicídio como um agravo de 
notificação compulsória imediata para às SMS em todo território nacional. Em relação 

ao ano de 2019, este foi selecionado por representar a totalidade dos dados 

disponíveis em anos fechados, até a data da coleta. 

 

Para a análise da tendência da mortalidade por suicídio foram utilizados dados 

secundários disponíveis no DATASUS/SIM ocorridos entre os anos de 1996 a 2018. 
Optou-se por iniciar a série temporal no ano de 1966 a fim de evitar diferenças no 

padrão de codificação das doenças uma vez que a 10ª CID iniciou a nova codificação 

no ano de 1996 e, o ano de 2018 foi selecionado por representar a integralidade de 

óbitos por suicídio disponíveis no DATASUS/SIM até a data da coleta. 

 

4.4 FONTE DE DADOS 

 

A pesquisa foi desenvolvida utilizando bases de dados secundários relativos às 

notificações envolvendo tentativa de óbitos por suicídio de residentes do município de 

Afonso Cláudio-ES. Os dados referentes às notificações de tentativas de suicídio e 

óbitos por suicídio para compor o boletim epidemiológico e para analisar a 

completitude das fichas de notificação de violência interpessoal/autoprovocada e ficha 
de intoxicação exógena, foram extraídos por meio dos dados produzidos pela 
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vigilância epidemiológica do município em estudo. Tais dados foram disponibilizados 

através dos registros no SINAN e SIM no módulo de gestão municipal. 

 
Consoante à portaria nº 204, de 17 de fevereiro de 2016, todos os casos de 

intoxicação exógena e de violência interpessoal/autoprovocada devem ser 

notificados.  

 

É considerado caso suspeito de intoxicação exógena no SINAN: 

 
[...] Todo aquele indivíduo que, tendo sido exposto a substâncias químicas 
(agrotóxicos, medicamentos, produtos de uso doméstico, cosméticos e 
higiene pessoal, produtos químicos de uso industrial, drogas, plantas e 
alimentos e bebidas), apresente sinais e sintomas clínicos de intoxicação e/ou 
alterações laboratoriais provavelmente ou possivelmente compatíveis 
(BRASIL, 2018). 

 

Segundo a ficha de Violência Interpessoal/Autoprovocada do SINAN, é considerado 

caso suspeito ou confirmado de: 
 

[...] Violência doméstica/intrafamiliar, sexual, autoprovocada, tráfico de 
pessoas, trabalho escravo, trabalho infantil, tortura, intervenção legal e 
violências homofóbicas contra mulheres e homens em todas as idades. No 
caso de violência extrafamiliar/comunitária, somente serão objetos de 
notificação as violências contra crianças, adolescentes, mulheres, pessoas 
idosas, pessoa com deficiência, indígenas e população LGBT (BRASIL, 
2016). 

 

Em relação à notificação de casos por intoxicação exógena é utilizada a ficha de 

notificação/investigação de intoxicação exógena (ANEXO A). Esta é composta pela 

definição do caso suspeito de intoxicação exógena e subdivida em blocos para melhor 

agrupamento e análise dos dados.  

 

A primeira parte da FI de intoxicação exógena é composta pelo bloco dados gerais, 

que compreendem informações chaves para a notificação ser inserida no SINAN, 

seguindo dos blocos: notificação individual e dados de residência do paciente que está 

sendo notificado. A segunda parte da ficha é composta por blocos que envolvem 

dados complementares do caso: antecedentes epidemiológicos, dados da exposição, 
dados do atendimento e conclusão do caso e, informações complementares e 

observações, totalizando setenta e uma variáveis. 
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Em referência à notificação dos casos suspeitos ou confirmados de violência 

autoprovocada, utiliza-se a FNI de Violência interpessoal/Autoprovocada (ANEXO B), 
que é composta pela definição do caso suspeito de Violência 

interpessoal/Autoprovocada e subdivida nos subsequentes blocos: dados gerais, 

notificação individual e dados de residência.  

 

A segunda parte da ficha é composta por blocos com dados complementares: dados 

da pessoa atendida, dados da ocorrência, violência, violência sexual, dados do 

provável autor da violência, encaminhamento, dados finais e informações 

complementares e observações, perfazendo um total de sessenta e oito variáveis. 

 

Em relação aos óbitos por suicídio, os casos são registrados no SIM, que é alimentado 

pelas informações contidas nas DO, documento-padrão para alimentação, sendo o 
seu preenchimento realizado pelo médico assistente ou médico legista (BRASIL, 

2009). 

 

A estrutura do banco de dados SIM não passou por alterações no período estudado, 

havendo nele 62 (sessenta e dois) campos divididos em nove blocos, sendo eles: 

Bloco I - cartório: com seis variáveis, bloco II - Identificação: com 14 variáveis , bloco 
III - residência: com cinco variáveis, bloco IV - ocorrência: com sete variáveis, bloco V 

- óbito Fetal ou menor de um ano: com 10 variáveis, bloco VI - condições e causas do 

óbito: com sete variáveis, bloco VII - médico: com seis variáveis, bloco VIII - causas 

externas: com cinco variáveis, bloco IX - localidade sem médico: com duas variáveis. 

 

Para a análise da tendência da mortalidade por suicídio entre as unidades de análise 

estudadas, os dados foram obtidos no banco de dados do SIM/DATASUS. Dados 

sobre estimativas populacionais foram captados dos censos, projeções 

intercensitárias e estimativas populacionais realizadas pelo IBGE. 

 

Os bancos de dados do município foram disponibilizados pela Secretaria Municipal de 

Saúde do Município de Afonso Cláudio-ES, mediante assinatura do termo de 
salvaguarda do sigilo e confidencialidade do uso dos dados (APÊNDICE A). 
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4.5 SELEÇÃO DOS DADOS 

 

Para a elaboração do boletim epidemiológico, foram selecionadas todas as 
notificações referentes às tentativas e óbitos por suicídio de pessoas residentes do 

município de Afonso Cláudio-ES registrados no SINAN e SIM, módulo de gestão 

municipal. 

 

Os dados sobre mortalidade por suicídio foram obtidos do SIM (módulo gestão 

municipal), de acordo com a 10ª Classificação Internacional de Doenças (CID-10) 

(ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE, 2009), constantes no capítulo XX, referente 

às causas externas de morbidade e de mortalidade, por meio da codificação entre X60 

a X84 (APENDICE B). 

 

Em relação a coleta de dados referente às tentativas de suicídio, as informações foram 
obtidas através dos dois instrumentos dos Sistema SINAN (módulo gestão municipal) 

utilizados nesta pesquisa, conforme descrito a seguir: 

 

a) A FI do agravo intoxicação exógena possui dentro do bloco dados da exposição, o 

campo a qual caracteriza a autointoxicação como tentativa de suicídio: 
 1) Campo 55 “circunstância da exposição/contaminação”, que de acordo com 

seu padrão de classificação possui as seguintes estratificações: 01-  Uso Habitual, 02- 

Acidental, 03- Ambiental, 04- Uso terapêutico,05- Prescrição médica inadequada, 06-

Erro de administração,07- Automedicação, 08- Abuso, 09- Ingestão de alimento ou 

bebida, 10- Tentativa de suicídio, 11- Tentativa de aborto, 12- Violência/homicídio, 13-

Outra e 99- Ignorado.  Assim, utilizou-se como critério de inclusão a marcação do 

campo 55 “circunstância da exposição/contaminação” com a estratificação número 

“10”, referente à “tentativa de suicídio”. 

 
b) A FNI do agravo violência interpessoal/autoprovocada, foram selecionadas as 

fichas as quais continham as demarcações que caracterizam a tentativa de suicídio 

ou autoagressão, com os seguintes campos preenchidos:  
1) Campo 54 “a lesão foi autoprovocada?”, que dispõe dos seguintes estratos: 

1- Sim, 2- Não, 9- Ignorado. Sendo selecionadas as fichas com a demarcação “1” 

referente a resposta” sim”;  
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2) Campo 56 referente a “tipologia da violência”, composto por múltiplas 

opções, porém selecionadas apenas as fichas com a marcação 1- Sim, para a 

estratificação “outros” e descrito “autoagressão” ou “tentativa de suicídio” e,  
3) Campo 61 “Vínculo de parentesco com a pessoa atendida”, composto por 

múltiplas opções, selecionadas apenas as fichas demarcadas com 1- Sim “Própria 

pessoa”. 

 

Antes de iniciar a análise dos dados do SIM e SINAN (extraídos do módulo gestão 

municipal), procedeu-se a verificação dos registros em duplicidade e de indivíduos 

não residentes do município em estudo. Considerou-se duplicidade casos em que a 

mesma pessoa foi notificada mais de uma vez para o mesmo evento. Para a 

identificação das duplicidades foram analisadas as variáveis nome, data de 

nascimento, nome da mãe, data de notificação e hora da notificação. Após, procedeu-

se à revisão manual das fichas para comprovação da duplicidade e de não residência 
no município. Por fim, os casos que apresentavam informações residentes de outros 

municípios e em duplicidade de registro, foram excluídas da pesquisa. 

 

Uma observação importante a ser considerada é que apesar dos SIS constituírem 

importantes fontes de dados secundários, torna-se necessário observar a qualidade 
dos dados produzidos (COELI et al., 2009).  A qualidade e a pertinência das 

informações produzidas, com intuito de conhecer as condições de saúde da 

população, podem estar comprometidas quando se verifica variáveis com 

preenchimento inadequado (CORREIA; PADILHA; VASCONCELOS, 2014). 

 

Dentre as dimensões importantes para se avaliar a qualidade do dados produzidos, a 

completitude é a segunda mais avaliada nas análises referente ao SIM, SINASC e ao 
SINAN (LIMA et al., 2009).  

 

Por fim, para proceder a análise da tendência da mortalidade por suicídio foram 

selecionados os óbitos por suicídio, por meio do item “categoria CID-10” com a 

escolha da codificação entre X60 a X84 no período entre 1996 a 2018. Os dados 

populacionais para cálculo das taxas de mortalidade foram obtidos do site do IBGE, 
acessíveis pelo sítio eletrônico do DATASUS/MS, utilizou-se a população acima de 15 

anos, considerando o registro do primeiro óbito no período para a unidade de análise, 
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município de Afonso Cláudio, ter ocorrido nesta faixa etária. A Organização pan-

Americana de saúde aponta que o suicídio ocorre durante todo o curso de vida, 

contudo foi a segunda principal causa de morte entre jovens de 15 a 29 anos em todo 
o mundo no ano de 2016 (ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DE SAÚDE, 2020). 

 

Os dados populacionais foram referentes à contagem da população (1996), censos 

demográficos (2000; 2010), projeções intercensitárias (1981 a 2012; 2013 a 2018 para 

Brasil e estado do ES) e estimativas preliminares populacionais para municípios 

(2013-2018) por representar dados mais atuais por sexo e faixa etária, dentre os 

disponíveis no site do DATASUS/MS. (DATASUS, 2020). 
 
4.5.1 Variáveis para o boletim epidemiológico 
 
Para o perfil das tentativas e óbitos por suicídio notificadas no SINAN e SIM, foram 
analisadas as seguintes variáveis: 

a)  FNI violência autoprovocada: Raça/cor, escolaridade, faixa etária em anos, 

presença de deficiência/transtorno e zona de residência, local e meio de 

agressão, segundo o sexo dos indivíduos.  

b)  FI de intoxicação exógena: Raça/cor da pele, faixa etária em anos, raça/cor, 

escolaridade, ocupação, local e zona em que ocorreu a exposição, grupo do 

agente tóxico utilizado, via de exposição/contaminação, e evolução do caso.  

c) Declaração de óbito por suicídio: Sexo, faixa etária, raça/cor, escolaridade, 

ocupação, situação conjugal e meio utilizado. 

 
4.5.2 Variáveis para a completitude das fichas do SINAN 
 

Para a análise da completitude, a escolha das variáveis baseou-se conforme sua 

importância epidemiológica para a vigilância do agravo, seguindo os critérios de 

classificação por tipo de preenchimento do campo: campo-chave, campo obrigatório 

e campo essencial. Em concordância aos instrutivos para preenchimento do Ministério 

da Saúde, que os define da seguinte maneira: o campo-chave corresponde aos 

identificadores do registro no sistema; o campo obrigatório é aquele cuja ausência de 
dado impossibilita inclusão da notificação ou da investigação no SINAN; o campo 
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essencial é aquele que registra o dado essencial para a análise epidemiológica ou 

operacional (BRASIL, 2016,2018). 

 
Desta forma, são considerados campos-chaves para ambos instrumentos utilizados 

nesta pesquisa, o número da notificação, data, município de notificação, 

agravo/doença (Quadros 1 e 2). 

 
QUADRO 1 - Distribuição das variáveis da Ficha de Intoxicação Exógena utilizadas 

para análise da completitude das tentativas de suicídio, SINAN, Afonso Cláudio-ES, 

Brasil, 2014 a 2019. 
 

Blocos/ Campos 
 

Campos  
Chaves Campos Obrigatórios 

 
Campos  

Essenciais 
 

Dados Gerais 

Número da notificação 
Data da notificação 

Município de 
notificação 

Agravo/Doença 

Unidade de Saúde (ou 
outra fonte notificadora) 

 

 

Notificação 
Individual 

 Idade 
Sexo 

 

Raça/cor 
Escolaridade 

 

Dados de 
Residência 

  Zona de residência 
 

Antecedentes 
Epidemiológicos 

  
Data da investigação 

 

Ocupação 
 

Dados da 
Exposição 

  Grupo do agente 
tóxico/class. Geral 

Agente tóxico (nome 
comercial/popular) 
Se agrotóxico, qual 

finalidade de utilização 
Circunstância da 

exposição 
 

Dados do 
Atendimento 

  Tipo de atendimento 
Houve Hospitalização 

 

Conclusão do 
Caso 

 Classificação final 
Data do encerramento 

 

Evolução do caso 
 

Fonte: Instruções para preenchimento da Ficha de Investigação de Intoxicação Exógena Sinan- 
Sistema de Informação de Agravos de Notificação, 2018. 
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QUADRO 2 - Distribuição das variáveis da Ficha de Violência 

Interpessoal/Autoprovocada para análise da completitude das tentativas de suicídio, 

SINAN, Afonso Cláudio-ES, Brasil, 2014 a 2019. 
 

Blocos/ Campos 
 

Campos  
Chaves Campos Obrigatórios 

 
Campos  

Essenciais 
 

Dados Gerais 

Número da 
notificação 

Data da notificação 
Município de 
notificação 

Agravo/Doença 

Nome da Unidade 
notificadora* 

Data da ocorrência da 
violência 

 

 

Notificação 
Individual 

 Idade 
Sexo 

 

Raça/cor 
Escolaridade 

 

Dados de 
Residência 

  
 

Bairro de residência 
 

Dados da Pessoa 
Atendida 

  Estado Civil 
Possui algum tipo de 

deficiência/transtorno** 
Se sim, qual tipo de 

transtorno 
 

Dados da 
Ocorrência 

  Ocorreu outras vezes 
A lesão foi autoprovocada 

 

Violência  Tipo de violência Meio de Agressão** 
 

Dados do 
provável autor da 

violência 

 Vínculo/grau de 
parentesco com a 
pessoa atendida** 

 

Suspeita de uso de álcool 
 

Encaminhamento 
 Encaminhamento 

 
 

Dados Finais  Data do encerramento* 
 

 

Fonte: Viva: Instrutivo notificação de violência interpessoal e autoprovocada, 2016. 
*Variável incluída em 2015. 
** Variável com alteração na forma de preencher a resposta, com inclusão de novas possibilidades de 
respostas em 2015. 
 
4.5.3 Variáveis para a tendência da mortalidade por suicídio 
 

Para a análise da evolução temporal da mortalidade por suicídio, os óbitos por suicídio 

foram caracterizados considerando as seguintes variáveis: sexo (masculino e 
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feminino) e faixa etária (em anos: 15 a 29 anos, 30 a 59 anos; 60 ou mais) e ano de 

óbito. 

 
4.6 ANÁLISE ESTATÍSTICA 

 
4.6.1 Boletim Epidemiológico 
 
Para a elaboração do boletim epidemiológico foram calculados coeficientes de 

incidência e proporções referentes as notificações para tentativa de suicídio 

registradas no SINAN no período de 2014 a 2019. Para o cálculo utilizou-se a 

população acima de 05 anos, por esta categoria representar o primeiro caso de 

tentativa de suicídio registrado no SINAN no município.  

 

Assim como foram calculadas as taxas de mortalidade padronizadas por 100 mil 
habitantes para cada ano do estudo. Para o cálculo, foi feita a razão entre o número 

de óbitos por suicídio em pessoas com idade igual ou maior que 15 anos e a 

população residente com a mesma faixa etária no mesmo período.  

 

A tabulação dos dados foi realizada no software Microsoft Excel (2016). A descrição 

dos dados foi apresentada na forma de frequência simples e porcentagens. 
 
4.6.2 Completitude das fichas do SINAN 
 
O processo de tabulação dos dados foi realizado por meio do software: Microsoft Excel 
(2016) e analisado no programa estatístico “Statiscal Package for Social Sciences” 

(SPSS®) versão 24.  

 

Foi apresentada a distribuição dos registros por ano de notificação. Para a 

classificação da completitude as variáveis foram dispostas em tabelas por 

classificação do campo, percentuais de preenchimento ({[número de campo 

preenchido/total de notificações] x 100}), e qualidade, conforme escore proposto por 

Romero e Cunha (2006, 2007). 
 

A qualidade da base de dados do SINAN foi avaliada quanto à completitude. 



59 
 

Considerou-se variável completamente preenchida quando a mesma apresentou 

marcação válida em seus campos de escolha. O não preenchimento da variável, 

somado aos campos preenchidos como “Ignorados” foram considerados como 
incompletude (ROMERO, CUNHA, 2006). 

 

Adotou-se neste estudo para a avaliação da não completitude das variáveis, o escore 

proposto por Romero e Cunha (2006,2007), composto pelos seguintes graus de 

avaliação: excelente (não completude menor de 5%), bom (não completude de 5% a 

10%), regular (não completude de 10% a 20%), ruim (não completude de 20% a 50%) 

e muito ruim (não completude de 50% ou mais). 

 

Os dados foram analisados de forma descritiva, por meio de porcentagens, bem como 

foi calculado o coeficiente não paramétrico de correlação linear de Spearman (rs), e 

seu valor de p verificando a relação das variáveis que não apresentaram 100% de 

completude com o tempo (2014 a 2019). O nível alfa de significância adotado nas 

análises foi de 5%. 

 
4.6.3 Tendência da mortalidade por suicídio 
 

Para a análise da tendência temporal da mortalidade por suicídio, primeiramente, 
calculou-se os coeficientes de mortalidade em toda série estudada. Para o cálculo, foi 

efetuada a razão entre o número de óbitos por suicídio em indivíduos com idade igual 

ou maior que 15 anos e a população com a mesma faixa etária, no Brasil (BR), Espírito 

Santo (ES), municípios da Região Serrana (RS) e município de Afonso Cláudio (AFC), 

no período e multiplicado por 100 mil habitantes. 

 

Os coeficientes foram padronizados por 100 mil habitantes para a variável sexo e, 

para a variável faixa etária, utilizou-se a padronização pelo método direto, adotando-

se como padrão a população do Brasil do Censo de 2010, sendo expressas por 100 

mil habitantes por ano (DATASUS, 2020). 

 

Na análise da tendência temporal, foi utilizada a modelagem de regressão linear de 
Prais-Winsten, com o intuito de corrigir os efeitos da autocorrelação serial ao longo do 

tempo. As variáveis independentes (X) foram os anos de ocorrência dos óbitos e as 
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taxas de mortalidade foram consideradas variáveis dependentes (Y).  

 

A autocorrelação decorre da influência sobre os resíduos de variáveis independentes. 
Para diagnosticar a existência de autocorrelação da série, aplicou-se o teste Durbin-

Watson, cuja interpretação é obtida pelo valor do teste em uma escala de medida que 

varia de 0 a 4.  Quando a estatística gera um valor próximo a 2, não há indícios de 

autocorrelação serial. Por outro lado, ocorrerá a autocorrelação positiva quando o 
valor é próximo a zero. Se o valor de Durbin-Watson é próximo a 4, a autocorrelação 

serial é negativa (ANTUNES, CARDOSO, 2015). 

  

Inicialmente foi realizada a transformação logarítmica (log+1) dos valores de Y, para 

linearizar os dados, taxas 0 (zero) encontradas em alguns anos, seguida da aplicação 
do modelo de autoregressivo de Prais-Winstein para que fossem estimados os valores 

dos coeficientes beta 1 (ß1). O modelo Prais-Winstein é dado pela fórmula (y=b0+b1x), 

Na fórmula, o valor de Y corresponde a taxa, B0 corresponde à constante, B1 ao 

coeficiente de regressão e X1 corresponde ao próprio ano a ser previsto. 

 

Posteriormente calculou-se as variações percentuais anais (APC: annual percent 

change) por meio da fórmula APC=[-1+10b1]*100%e os respectivos intervalos de 

confiança de 95%, IC95%:[-1+10b1mín.] *100%; [-1+10b1máx.] *100%, conforme método 
proposto por Antunes e Cardoso (2015).  

 

As tendências foram classificadas como crescentes (p<0,05 e coeficiente de 

regressão positivo), decrescentes (p<0,05 e coeficiente de regressão negativo) e 

estacionária quando o coeficiente de regressão não deferiu de zero (p>0,05).  A 
normalidade foi testada pelo teste de Shapiro-Wilk. Foi adotado o nível de significância 

estatística de 5%. 

 

Para a tabulação, análise descritiva e cálculo das taxas foram utilizados o programa: 

Microsoft Excel 2016 e para a análise da tendência, o programa STATA, versão 16.0. 
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4.7 ASPECTOS ÉTICOS 

 

A Secretaria Municipal de Saúde de Afonso Cláudio/ES autorizou a realização do 
estudo mediante a assinatura do Termo de Compromisso de Utilização de Dados 

(APENDICE A). 

 

A presente pesquisa foi submetida ao Comitê de Ética em Pesquisa do Centro das 

Ciências da Saúde da Universidade Federal do Espírito Santo (CEP-CCS-UFES) por 

meio da Plataforma Brasil e obedeceu aos dispositivos da Resolução 466/2012 do 

Conselho Nacional de Saúde (CNS), sendo aprovado pelo parecer CAAE Nº 

32646820.2.0000.5060 (Anexo D) (BRASIL, 2012). 

 

As informações obtidas para análise da tendência da mortalidade por suicídio no 

Brasil, estado do Espírito Santo, em sua Região Serrana e no município Afonso 
Cláudio/ES, são de domínio público, sem a possibilidade de identificação dos 

indivíduos, não necessitando de aprovação prévia de comitê de ética. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
Este estudo resultou em uma produção técnica para o serviço e dois artigos científicos, 
a saber: 

 

5.1 PRODUÇÃO TÉCNICA 

 

5.2 ARTIGO CIENTÍFICO 1 

 

5.3 ARTIGO CIENTÍFICO 2 
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5.1 PRODUÇÃO TÉCNICA 
 

BOLETIM EPIDEMIOLÓGICO DAS TENTATIVAS E ÓBITOS POR SUICÍDIO* 
 
Equipe Técnica:  O Boletim Epidemiológico das tentativas e óbitos por Suicídio foi 

desenvolvido pela mestranda Enfª. Maysa de Oliveira Silva Caliman, Prof. Dr. Marcos 

Vinícius Ferreira dos Santos e Profª. Drª. Marluce Mechelli de Siqueira após a 

autorização do uso dos dados, cedidos pela Secretaria Municipal de Saúde de Afonso 

Cláudio-ES. 
 
Introdução: O suicídio configura como um grave problema de saúde pública no 

mundo, uma vez que é um tema de grande repercussão e cuja complexidade exige 

uma análise ampla e multifatorial (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE 2000). 

Ainda que o cenário seja alarmante, o suicídio pode ser prevenido (WORLD HEALTH 
ORGANIZATION, 2014).  

 

A partir de uma análise contextual é possível compreender situações de maior risco, 

entre elas ter acesso aos meios de cometer suicídio. Assim, estratégias multissetoriais 

abrangentes para a prevenção do suicídio são essenciais para alcançar a redução do 

suicídio em todo o mundo, e as abordagens em nível de comunidade devem ser 
empregados como parte de uma estratégia eficaz (WORLD HEALTH 

ORGANIZATION, 2014).  

 

O estigma em relação ao tema do suicídio impede a procura de ajuda, que pode evitar 

mortes. Da mesma forma, sabe-se que falar de forma responsável sobre o fenômeno 

do suicídio opera muito mais como um fator de prevenção do que como fator de risco, 

podendo, inclusive, se contrapor a suas causas (BRASIL, 2017). Uniformemente, é 

sabido que intervenções eficientes, bem fundamentadas, baseadas em evidências e 

em dados seguros, podem ser aplicadas a determinados grupos e indivíduos para se 

prevenir as tentativas de suicídio e evitar o óbito por essa causa.  

 

 
______________________ 
*A ser apresentado à Secretaria Municipal de Saúde de Afonso Cláudio-ES. 
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Nesse sentido, o objetivo deste boletim é apresentar a situação epidemiológica das 
tentativas e óbitos por suicídio no município de Afonso Cláudio/ES e assim propor 

estratégias para o seu enfrentamento. 
 
Descrição do Produto: O Boletim Epidemiológico caracteriza-se como uma 

tecnologia educacional e tem como principal objetivo a divulgação de informações 

acerta do monitoramento de agravos, como a tentativa de suicídio e o suicídio. Assim 
sendo, oportuniza a população e aos profissionais da saúde informações acerca da 

atual situação epidemiológica, contribuindo assim, para a formulação de políticas 

públicas de saúde no que tange à organização dos serviços de saúde relacionados à 

assistência.  

 

A epidemiologia tem muito a contribuir no processo de enfrentamento desse grave 
problema que é o suicídio, pois responder a questões como estas: Como é o padrão 

do comportamento suicida? Qual a faixa etária mais acometida? Em relação ao sexo, 

quem se suicida mais, os homens ou as mulheres? Qual a tendência das taxas em 

cada grupo? E muitas outras, é fundamental para o planejamento de políticas de 

saúde pública. Assim, os sistemas de informação assumem um papel fundamental 

enquanto fontes de dados. Diminuir as subnotificações dos casos de suicídio, assim 

como primar pela qualidade no preenchimento dos documentos que fazem parte de 

sua base, são fatores imprescindíveis para a compreensão e a prevenção do 

fenômeno. 

 

Segundo o Guia de Vigilância Epidemiológica do Ministério da Saúde (2010), a 
informação é um instrumento essencial para a tomada de decisões e essa 

perspectiva, representa uma ferramenta imprescindível à Vigilância Epidemiológica 

(VE), por se constituir no fator desencadeador do processo “informação-decisão-

ação”, tríade que sintetiza a dinâmica de suas atividades que são iniciadas a partir da 

informação, pelo preenchimento da notificação compulsória de doenças, agravos e 

eventos de saúde pública, realizada pelos profissionais de saúde. E, uma vez em 

posse dessas informações, são importantes atribuições da VE, a análise e 

interpretação dos dados, a retroalimentação dos sistemas e a ampla divulgação das 
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informações, compartilhando a realidade da atual situação de saúde, contribuindo 

assim, com as ações que possam ser geradas para controle e redução dos casos.  

 
O Boletim Epidemiológico configura-se como um instrumento da Vigilância para 

promover a disseminação de informações relevantes e fidedignas com potencial de 

contribuir com a orientação de ações na saúde pública, através de publicação de 

monitoramentos de agravos, análise de situações epidemiológicas e informações 

relevantes para determinadas regiões (BRASIL, 2017a). Faz-se cada vez mais 

importante o incentivo e estímulo aos estados e municípios para construírem 

instrumentos periódicos de divulgação de informações pelas Vigilâncias, contribuindo 

com o conhecimento de todos acerca das situações de saúde locais (BRASIL, 2017). 
 
Assim, o Boletim Epidemiológico aborda sobre a situação epidemiológica das 

tentativas de suicídio e do suicídio nos últimos 06 (seis) anos no município de Afonso 
Cláudio/ES. Primeiramente faz-se um apanhado sobre o perfil epidemiológico da 

mortalidade por suicídio no município entre os anos de 2014 a 2019. Depois, de forma 

separada, descreve os casos notificados das tentativas de suicídio por intoxicação 

exógena e lesão autoprovocada realizadas no município de janeiro de 2014 e até a 

Semana Epidemiológica nº 52, do ano de 2019. Por fim, apresenta medidas de 

prevenção do suicídio, como também retrata a importância do correto preenchimento 
das fichas de notificações compulsórias realizadas pelos profissionais de saúde, 

objetivando a conscientização dos mesmos para a melhoria da qualidade de tais 

informações. 
 
Tipo e Natureza da Produção Técnica: 
 
O Boletim Epidemiológico das tentativas e óbitos por suicídio é considerado um 

material didático, de natureza informativa. 
 
Meio de Divulgação: 
 
A divulgação do Boletim Epidemiológico será realizada em formato impresso e em 
formato eletrônico, por meio dos meios de comunicação oficiais da Prefeitura 

Municipal de Afonso Cláudio - ES. 
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Finalidade do Produto: Divulgar as informações acerca da situação epidemiológica 

das tentativas de suicídio e suicídio no município de Afonso Cláudio – ES e contribuir 
para o planejamento em saúde local, assim como para a elaboração de políticas de 

saúde públicas voltadas para a prevenção do suicídio. 
 
Contribuições e possíveis impactos à prática profissional: 
Espera-se que o Boletim Epidemiológico possa servir como fonte de conhecimento 

acerca da situação epidemiológica das tentativas e óbitos por suicídio no município 

de Afonso Cláudio/ES. De maneira que possa subsidiar o planejamento de estratégias 

de prevenção pela gestão em saúde local, assim como contribuir de maneira relevante 

os trabalhos dos atores corresponsáveis no processo de prevenção deste agravo, 

como exemplo: Conselho Municipal de Saúde, Conselho Municipal de Segurança 

Pública, Ministério Público, Polícia Militar e Instituto de Defesa Agropecuária e 
Florestal do Espírito Santo. Espera-se também, que esse boletim possa sensibilizar 

os profissionais de saúde que trabalham no município, sobre a importância da 

notificação compulsória e seu adequado preenchimento, para a consolidação dos 

dados em informações fidedignas, fundamentais para o planejamento das ações de 

saúde local. 
 
Registro do produto: 
 
Considerando tratar-se de um Boletim Epidemiológico, produzido a partir de um roteiro 

textual, ele será registrado na Instituição prefeitura Municipal de Afonso 

Cláudio/Secretaria Municipal de Saúde para resguardo dos direitos autorais. Nesse 

sentido, a solicitação do registro será providenciada pela autora. 
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5.2 ARTIGO CIENTÍFICO 1 

 

Completitude das notificações relacionadas a tentativa de suicídio 

em Afonso Cláudio, Espírito Santo, Brasil (2014-2019)* 
 

Maysa de Oliveira Silva Caliman, Ivan Robert Enriquez, 

Marcos Vinícius Ferreira dos Santos, Marluce Mechelli de Siqueira 

 

RESUMO 

 

Objetivo: Avaliar a completitude dos campos das notificações para tentativa de suicídio no 

município de Afonso Cláudio, estado do Espírito Santo, Brasil, no período de 2014 a 2019. 

Método: Estudo descritivo com dados do Sistema de Informação de Notificação de Agravos. 

Adotou-se escore proposto por Romero e Cunha.  Foi calculado o coeficiente não paramétrico 

de correlação linear de Spearman (rs). Resultados: Constatou-se qualidade “bom” a “excelente” 

para as variáveis analisadas do instrumento de intoxicação exógena e qualidade “ruim” a “bom” 

para as do formulário de violência interpessoal/autoprovocada. As tendências de não 

completude foram crescentes e estatisticamente significantes somente para as variáveis “se 

possui algum tipo de deficiência/transtorno”, “se ocorreu outras vezes” e “encaminhamento” 

da ficha de violência interpessoal/autoprovocada. Conclusão: A análise revelou que há lacunas 

importantes na qualidade da informação acerca do atributo completitude, sendo necessário 

investir em estímulo à qualificação permanente dos profissionais envolvidos na notificação. 

Descritores: Tentativa de suicídio; Notificação de doenças; Monitoramento epidemiológico; 

Sistemas de informação em Saúde. Gestão da informação em saúde. 

Descriptors: Suicide, Attempted; Disease Notification; Epidemiological Monitoring; Health 

Information Systems; Health Information Management. 

Descriptores: Intento de suicídio; Notificación de Enfermedades; Monitoreo Epidemiológico; 

Sistemas de Información en Salud; Gestión de la Información en Salud. 

 

 

 

________________________________ 
*A ser submetido à Revista Brasileira de Enfermagem. 
 



85 
 

INTRODUÇÃO 

 

Considerado como uma violência, o fenômeno suicídio é apontado como um grave 

problema de saúde pública em todo o mundo que desafia os gestores de saúde em relação a 

qualidade das informações oficiais(1,2). A Organização Mundial de Saúde (OMS) define as 

violências auto infligidas referindo-as ao comportamento suicida e às diversas formas de auto 

abuso, o que incluem desde pensamentos autodestruidores, planos para se ferir ou se matar até 

a realização do ato de tentar e/ou dar fim à própria vida, incluindo os comportamentos de 

automutilação(1). A tentativa de suicídio também chamada de comportamento suicida não-fatal, 

nomeia os atos cometidos por indivíduos que pretendem pôr fim à própria vida, mas cujo 

desfecho não resulta em óbito(3,4).  

Entre os fatores associados à violência autoprovocada, a tentativa prévia de suicídio, é 

reconhecidamente considerada um importante fator de risco(3). Conjuntamente, a literatura 

aponta o sexo masculino, idade, cultura e etnia como informações relevantes para a 

epidemiologia do suicídio, associados à presença de distintas causas que interagem entre si, 

entre as quais estão problemas biológicos, médicos, ambientais, psiquiátricos e psicológicos, 

filosóficos-existenciais e motivações sociais(5). 

O município de Afonso Cláudio, está localizado na Região Serrana do estado do Espírito 

Santo, a qual denota de forma representativa a cultura pomerana no Estado(6). No Brasil, estudos 

realizados em municípios colonizados por alemães e pomeranos, em que a base para o sustento 

familiar é a agricultura, apresentam historicamente altas taxas de mortalidade por suicídio(7-9).  

Sistemas de informações em saúde no País têm sido utilizado para conhecer a dimensão 

das tentativas de suicídio. Uma fonte importante de informações é o Sistema de Vigilância de 

Violências e Acidentes (VIVA) que, por meio de seu componente contínuo, é alimentado pela 

Ficha de Notificação Individual (FNI) de violência interpessoal/ autoprovocada no Sistema de 

Informação de Agravos de Notificação (SINAN). Esse formulário é preenchido diante de todo 

caso suspeito ou confirmado de violência, atendido nos serviços de saúde(10,11). Paralelamente 

o SINAN, dispõem do banco de dados de intoxicação exógena em que por, meio da Ficha de 

Investigação (FI) de Intoxicação Exógena(12), é realizada a notificação para casos suspeitos ou 

confirmados de intoxicação. A referida ficha apresenta, como um dos roteiros para 

investigação, a avaliação dos aspectos relacionados ao histórico da circunstância de exposição, 

dentre elas, a tentativa de suicídio(13). 

 No país, as intoxicações exógenas são importantes agravos à saúde. Os dados relativos 

as intoxicações exógenas no período entre 2007 a 2016, apontaram maior proporção de registros 
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resultante de tentativas de suicídio, que foi quase duas vezes maior que a 

exposição/contaminação por abuso e acidente somados(14). O mesmo é observado na análise 

dos registros de violências autoprovocadas classificados como tentativas de suicídio, na faixa 

etária de 15 a 29 anos(15).  

A notificação é a ferramenta disparadora do cuidado no âmbito da rede de atenção, 

sendo o instrumento adequado para acionar os seus diferentes pontos, inclusive a atenção 

psicossocial(16).  Apesar da magnitude das mortes que resultam da violência autoprovocada, há 

lacunas importantes nos dados, o que prejudica os esforços de prevenção(17). A completitude 

dos dados que por sua vez, reflete a integridade e validade dos dados registrados no sistema de 

vigilância, pode comprometer todo processo de planejamento de estratégias de prevenção (18). 

No Brasil estudos já realizados revelam a fragilidade da qualidade dos dados do Sistema de 

Informação em Saúde (SIS), sobretudo, acerca da completitude(19). No que diz respeito às 

tentativas de suicídio, há claramente uma escassez de estudos avaliando sua completitude.  

Sabendo que um dos objetos de notificação da vigilância epidemiológica são as 

tentativas de suicídio, avaliar a qualidade das informações referente aos registros das mesmas 

do SINAN e suas fragilidades é necessário, visto que esse sistema de informação é, atualmente, 

o principal instrumento para o diagnóstico situacional, podendo caracterizar populações sob 

risco e subsidiar estratégias para intervenção.  

 

OBJETIVO 

 

Avaliar a completitude do preenchimento dos formulários de registros dos casos de 

tentativas de suicídios notificados no SINAN no município de Afonso Cláudio/ES, no período 

de 2014 a 2019. 

 

MÉTODO 

 

Aspectos éticos 

 

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética e Pesquisa da Universidade Federal do 

Espírito Santo. Todo o processo de pesquisa foi conduzido conforme a Resolução nº 196/96 do 

Conselho Nacional de Saúde (CNS). 
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Desenho, local do estudo e período 

 

Trata-se de um estudo descritivo transversal, elaborado segundo as diretrizes do 

instrumento STROBE, em que foram analisados os casos de tentativa de suicídio, notificados 

por meio da FNI violência interpessoal/autoprovocada e FI intoxicação exógena do SINAN, no 

período de 2014 a 2019, ocorridos no município de Afonso Cláudio/ES. O período de 2014 foi 

selecionado considerando o caráter imediato para a notificação de tentativa de suicídio pelos 

municípios(20). E, 2019 por representar os últimos dados disponibilizados no período da coleta. 

O município de Afonso Cláudio/ES, apresenta uma área territorial de aproximadamente 

940 quilômetros quadrados. Administrativamente é constituído por 09 distritos(6) e sua 

população estimada, para o ano de 2019, em aproximadamente 30.000 mil de habitantes(21).  

 

População: critérios de inclusão e exclusão 

 

Para análise foram selecionadas as notificações de residentes do  município de Afonso 

Cláudio/ES que na FNI violência interpessoal/autoprovocada do SINAN, apresentavam as 

seguintes demarcações: marcação positiva no campo em que indica o registro de ‘lesão 

autoprovocada’; marcação positiva para o item “outros”, no campo de referência do “tipo de 

violência”, tendo ainda este campo a devida identificação em “tentativa de suicídio” ou 

“autoagressão”; e marcação positiva no item “própria pessoa” para o campo que descreve o 

“vínculo/graus de parentesco com a pessoa atendida”. Para esse estudo também foram incluídas 

as notificações que, no campo da FI intoxicação exógena do SINAN que aponta o registro 

“circunstância da lesão”, apresentavam-se demarcadas como “tentativa de suicídio”. 

Excluíram-se as notificações de indivíduos não residentes do município e, quando a mesma 

pessoa foi notificada mais de uma vez para o mesmo evento, sendo analisadas as variáveis 

nome, data de nascimento, nome da mãe, data de notificação e hora da notificação. 

 

Protocolo do estudo 

 

Os dados utilizados foram obtidos mediante declaração de anuência cedida pela 

Secretaria Municipal de Saúde de Afonso Cláudio. Considerou-se variável completamente 

preenchida quando ela apresentou marcação válida em seus campos de escolha. O não 

preenchimento da variável, somado aos campos preenchidos como “Ignorados” foram 

considerados como não completitude(22). Avaliou-se as seguintes variáveis dos instrumentos 
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utilizados nesta pesquisa: 1) FNI Violência interpessoal/autoprovocada: a) nome da unidade 

notificadora; b) data da ocorrência da notificação; c) idade; d) sexo; e) raça/cor; f) escolaridade; 

g) estado civil; h) possui algum tipo de deficiência/transtorno; i) se sim, qual tipo de 

deficiência/transtorno; j) ocorreu outras vezes; l) a lesão foi autoprovocada; m) tipo de 

violência; n) meio de agressão; o) vínculo/grau de parentesco com a pessoa atendida; p) suspeita 

de álcool; q) encaminhamento; e r) data do encerramento. 2) FI intoxicação exógena: a) unidade 

de Saúde (ou outra fonte notificadora); b) idade; c) sexo; d) raça/cor; e) escolaridade; f) zona 

de residência; g) data da investigação; h) ocupação; i) grupo do agente tóxico/class. geral; j) 

agente tóxico (nome comercial/popular; l) se agrotóxico, qual finalidade de utilização; m) 

circunstância da exposição; n) tipo de atendimento; o) houve hospitalização; p) evolução do 

caso; r) classificação do caso; e s) data do encerramento(11,12). 

 

Análise dos resultados e estatística 

  

Para a análise da completitude adotou-se o escore proposto por Romero e Cunha(22): a) 

excelente (não completude menor de 5%); b) bom (não completude de 5% a 10%); c) regular 

(não completude de 10% a 20%; d) ruim (não completude de 20% a 50%) e, e) muito ruim (não 

completude de 50% ou mais). Os dados foram obtidos da versão 5.0 do SINAN net, por meio 

das fichas digitalizadas em PDF. Os dados foram tabulados no software Microsoft Excel (2016) 

e analisados no programa estatístico “Statiscal Package for Social Sciences” (SPSS®) versão 

24, a análise foi feita de forma descritiva, por meio de porcentagens; foi calculado também o 

coeficiente não paramétrico de correlação linear de Spearman (rs), e seu p-valor verificando a 

relação das variáveis que não apresentaram 100% de completude com o tempo. O nível alfa de 

significância adotado nas análises foi de 5%. 

 

RESULTADOS 

 

 A análise do SINAN, no período compreendido entre 2014 a 2019, permitiu identificar 

a ocorrência de 285 casos registrados de tentativa de suicídio em Afonso Cláudio/ES, dos quais 

17 foram excluídos por serem confirmados não residentes do município, não sendo identificado 

duplicidade entre os registros para ambos instrumentos de notificação. Dos 268 casos 

analisados, 213 (79,4%) foram registrados por meio da FI de intoxicação exógena e 55 (20,5%) 

através da FNI de violência interpessoal autoprovocada (Tabela 1). Em relação à qualidade das 

variáveis selecionadas a partir da FNI violência interpessoal/autoprovocada e FI intoxicação 
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exógena, os campos classificados como “campos chaves” pelo Ministério da Saúde (MS) foram 

avaliados quanto a completitude, considerando serem aqueles que identificam o registro no 

sistema(11,12) e, para ambas as fichas apresentaram 100% de completitude. 

Dentre as variáveis obrigatórias da FNI de violência interpessoal/autoprovocada para a 

inclusão do caso no SINAN, “Idade” e “Data do encerramento” apresentaram grau de 

completitude “excelente”, entretanto, as variáveis “encaminhamento” e “nome da unidade 

notificadora”, obtiveram completitude “ruim” e “regular” respectivamente. Contudo, percebeu-

se uma pequena melhora na completitude para a variável “encaminhamento” no decorrer dos 

anos avaliados (rs=0,357; p=0,007) e, para a variável “nome da unidade notificadora” observou-

se uma tendência decrescente na análise da correlação entre os anos (rs = -0,267; p = 0,049). 

No bloco Notificação individual, que avalia as características da vítima sobre as variáveis 

“raça/cor” e “escolaridade”, apresentaram-se graus de completitude “regular” e “ruim” 

respectivamente (Tabela 2). 

 

Tabela 1 - Distribuição das notificações dos agravos para tentativas de suicídio no SINAN. 

Afonso Cláudio, ES, Brasil, 2014-2019.  

 

Agravo 

Ano da notificação 

Total   
(n)  (%) 

 

2014  
(n) 

2015  
(n) 

2016  
(n) 

2017  
(n) 

2018  
(n) 

2019  
(n) 

Violência Interpessoal/ 
Autoprovocada 10 

 
6 
 

4 
 

8 
 

13 
 

14 
 

55 (20,55) 
 

 
Intoxicação Exógena 

2 
 

24 
 

44 
 

46 
 

57 
 

40 
 

213 (79,47) 
 

Total 12 30 48 54 70 54 268 (100,00) 
Fonte: Base da dados SINAN, disponibilizado pela Secretaria Municipal de Saúde de Afonso Cláudio, Espírito 

Santo. 

Quanto à tendência de crescimento, a variável “raça/cor”, foi decrescente e 

estatisticamente significante ao longo dos anos analisados (rs = -0,365; p=0,006). Já a variável 

“escolaridade” não apresentou resultado estatisticamente significativo (rs = -0,076; p=0,058). 

No bloco Dados da pessoa atendida, a variável “possui algum tipo de deficiência/transtorno” 

mostrou grau de completitude “regular” e um aumento em seu índice de preenchimento com 

uma correlação positiva (rs =0,511; p<0,001) (Tabela 2). 
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Acerca do bloco Dados da ocorrência e Dados do provável autor da violência, as 

variáveis “ocorreu outras vezes” e “suspeita de uso de álcool” denotaram grau de completitude 

“ruim”. Quanto à tendência de crescimento, a análise dos índices de correlação, permitiu 

verificar que a variável “ocorreu outras vezes”, apresentou correlação positiva fraca (rs = 0,340; 

p =0,011), logo, houve uma pequena melhora na completitude no decorrer dos anos. Enquanto 

para a variável “suspeita de uso de álcool”, o resultado da correlação entre os anos analisados 

não foi significativo (Tabela 2). 

 

Tabela 2 - Classificação, preenchimento, grau de completitude e correlação entre a 

completitude e os anos de notificação dos dados da Ficha de Violência 

Interpessoal/Autoprovocada registrados para tentativa de suicídio no SINAN. Afonso Cláudio, 

ES, Brasil, 2014-2019. 

Campo/Variável Classificação 
do Campo 

Preenchimento 
% 

Grau da 
completitude* Rs 

Valor 
p** 

Dados gerais      

Nome da unidade notificadora*** Obrigatório 87,3 Regular -0,267 0,049 
Notificação individual         

Idade Obrigatório 98,2 Excelente -0,061 0,657 
Raça / Cor Essencial 85,5 Regular -0,365 0,006 
Escolaridade Essencial 54,5 Ruim 0,076 0,58 
Dados da pessoa atendida      

Situação conjugal/Estado civil Essencial 90,9 Bom 0,228 0,094 

Possui algum tipo de deficiência / 
transtorno**** Essencial 81,8 Regular 0,511 < 0,001 

Se, sim qual tipo de transtorno Essencial 98,2 Excelente -0,061 0,657 
Dados da ocorrência      

Ocorreu outras vezes Essencial 78,2 Ruim 0,34 0,011 

Dados do provável autor da violência     

Suspeita de uso de álcool Essencial 56,4 Ruim 0,09 0,515 
Encaminhamento    

  

Encaminhamento Obrigatório 72,7 Ruim 0,357 0,007 
Dados finais    

  

Data do encerramento*** Obrigatório 96,4 Excelente 0,097 0,482 
*. Por Romero e Cunha (2006). Os campos com 0 ou 100% de preenchimento não foram dispostos na tabela. Data 
da ocorrência da violência, tipo de violência, vínculo/grau de parentesco com a pessoa atendida****, sexo, 
(classificados como campos obrigatórios) e, bairro de residência, a lesão foi autoprovocada e meio de agressão**** 
(classificados como campos essenciais) atenderam aos 100% de preenchimento. 
**. Correlação de Spearman; Significativo se p<0,050.Somente as variáveis que apresentaram completitude 
inferior a 100%. 
***. Variável incluída no instrumento de notificação em 2015 na versão 5.1. 
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****. Variável com inclusão de novas possibilidades de respostas no instrumento de notificação em 2015 na versão 
5.1. 
 

Na análise da qualidade dos campos da FI de notificação intoxicação exógena para 

tentativa de suicídio, foi possível identificar que os campos “unidade de saúde” (ou outra fonte 

notificadora), “idade”, “sexo”, “data da investigação”, “data do encerramento” (classificados 

como campos obrigatórios) e, “circunstância da exposição” e “tipo de atendimento” 

(classificados como campos essenciais) apresentaram 100% de completitude. Em relação a 

qualidade das variáveis do bloco Notificação individual, “raça/cor” e “escolaridade”, 

apresentaram respectivamente grau de completitude “excelente” e “ruim” (Tabela 3).  

 

Tabela 3 - Classificação, preenchimento, grau de completitude e correlação entre a 

completitude e os anos de notificação dos dados da Ficha de Intoxicação Exógena registrados 

para tentativa de suicídio no SINAN. Afonso Cláudio, ES, Brasil, 2014-2019. 

Bloco/Variável Classificação 
do Campo 

Preenchimento 
% 

Grau da 
Completitude* Rs 

Valor 
p** 

Notificação individual         

Raça/cor Essencial 99,1 Excelente -0,023 0,742 
Escolaridade Essencial 64,8 Ruim 0,054 0,43 

Dados de residência      

Bairro de residência Essencial 99,5 Excelente -0,043 0,528 

Antecedentes epidemiológicos      

Ocupação Essencial 91,1 Bom -0,104 0,129 
Dados da exposição      

Grupo do agente tóxico/classificação 
geral Essencial 97,7 Excelente -0,023 0,733 

Agente tóxico (nome comercial/popular) Essencial 97,7 Excelente -0,023 0,733 
Se agrotóxico, qual finalidade de 
utilização Essencial 91,5 Bom 0,049 0,478 

Dados do atendimento    
  

Houve hospitalização Essencial 92,5 Bom -0,022 0,745 
Conclusão do caso    

  

Evolução do caso Essencial 49,8 Muito ruim -0,43 < 0,001 

Classificação final Obrigatório 58,7 Muito ruim -0,133 0,053 

*. Por Romero e Cunha (2006). Os campos com 0 ou 100% de preenchimento não foram dispostos na tabela. 
Unidade de saúde (ou outra fonte notificadora), idade, sexo, data da investigação, data do encerramento 
(classificados como campos obrigatórios) e, circunstância da exposição e tipo de atendimento (classificados como 
campos essenciais) atenderam aos 100% de preenchimento. 
**. Correlação de Spearman; Significativo se p<0,050. Somente as variáveis que apresentaram completitude 
inferior a 100%. 
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Nos blocos Dados de residência, Antecedentes epidemiológicos, Dados da exposição e 

dados do atendimento, as variáveis denotaram grau de completitude entre “bom” a “excelente”. 

A respeito das variáveis do bloco Conclusão do caso, “evolução do caso” e “classificação final”, 

ambas corresponderam ao grau de completitude “muito ruim”. Ao observar a variação da não 

completitude, verificou-se relação significativa decrescente com o tempo para apenas para a 

variável “classificação final” (rs= -0,430; p< 0,001), que apresentou uma correlação negativa 

fraca, ou seja, entre os anos analisados, houve uma pequena redução na completitude para esta 

variável. Dentre as variáveis que apresentaram correlação positiva da não completitude, 

nenhuma apresentou significância estatística (Tabela 3). 

 

DISCUSSÃO 

 

Considerando a atribuição de caráter imediato à notificação de tentativa de suicídio para 

as Secretarias Municipais de Saúde (SMS)(20), reitera-se a importância da notificação como um 

instrumento de cuidado e garantia de direitos. A tomada rápida de decisão, como o 

encaminhamento e vinculação do indivíduo aos serviços de atenção psicossocial(16), visa 

prevenir que um caso de tentativa de suicídio se concretize(3).  

Ainda que se saiba da existência da subnotificação(4), não é diminutivo o elevado 

número de notificações para tentativa de suicídio. Em relação a qualidade das informações, 

observou-se neste estudo baixa completitude de variáveis de grande relevância para a vigilância 

das tentativas de suicídio. Soma-se a este fato, que apesar da orientação de que todos os campos 

obrigatórios devam ser preenchidos para dar seguimento à inclusão do caso no sistema de 

vigilância(11,12), esta orientação não é reconhecida com a devida atenção. Estudos que avaliaram 

a completitude dos sistema de vigilância de agravos de notificação, corroboram com estes 

achados(23,24). Tais fatos sugerem preocupação com a notificação no sentido do ato, todavia, 

parece que os responsáveis pelo preenchimento das fichas encontram dificuldades em 

operacionalizar a notificação.   

A literatura aponta que incorreções durante o preenchimento do instrumento de 

notificação podem estar relacionadas a fatores, como: a falta de conhecimento sobre o 

instrumento, o descaso e o excesso de atividades pelos profissionais de saúde. Ainda assim, 

considera que a deficiência na qualidade dos dados relaciona-se ao fato de a maioria dos 

profissionais de saúde no país considerar o preenchimento dos instrumentos de coleta de dados 

uma atividade meramente burocrática e de importância secundária(25,26). Dados completos e 

consistentes sobre as tentativas de suicídio são de grande relevância para subsidiar o 



93 
 

planejamento das ações de prevenção e fortalecimento da rede de proteção. Quanto melhor a 

qualidade da informação, maior seu potencial de aplicação na formulação de políticas, ações e 

avaliação das intervenções(27). 

Informações sobre “encaminhamento” e “classificação final”, assim como informações 

relacionadas à variável “evolução do caso”, são de grande relevância para a vigilância dos casos 

de tentativa de suicídio. O estudo da variável “encaminhamento”, tem importância para o 

seguimento do fluxo na rede de proteção e garantia dos direitos em nível local. O achado no 

grau da completitude destas variáveis é inquietante, pois sugere falha no sistema de vigilância 

que comprometem o seguimento do caso, em especial no que tange à prevenção de uma nova 

tentativa de suicídio. 

A variável “raça/cor”, apesar de ter apresentando completitude “excelente” na análise 

da FI de intoxicação exógena, na FNI de violência interpessoal/autoprovocada demonstrou 

completitude “regular” com uma tendência decrescente significativa na completitude, 

reafirmando achado em outras pesquisas de vigilância no país com completitude inferior a 

100% para esta variável(24,28). 

Analisar a variável “raça/cor” é relevante considerando a importância dessa variável nos 

sistemas de informações de saúde no Brasil para o estudo do perfil epidemiológico dos 

diferentes grupos populacionais segundo critérios raciais/éticos(29).  Debater a variável raça/cor, 

no Brasil, é traçar um paralelo entre as condições socioeconômicas da população, visto que 

pesquisas de base populacional indicam que a população negra é a mais exposta à violência, 

principalmente a homicídios(301,31). 

O estudo da variável “escolaridade” é importante, pois é citada como um fator de 

proteção em relação ao suicídio, sendo um ato que está fortemente ligado a questões 

socioeconômicas. A falta de escolaridade traz prejuízos à qualidade de vida individual e 

familiar, sendo geradora de estresse elevado, por conseguinte, o risco de suicídio. Essa variável 

apresentou um dos piores escores para a completitude, corroborando os achados em estudos 

realizados com dados do Sistema de Informação de Mortalidade (SIM) no Espírito Santo(32), e 

avaliação da completitude do SINAN e, Recife, PE(33). 

O preenchimento da variável “bairro de residência” é relevante para nível local, pois 

possibilita a identificação do indivíduo e a atuação da rede de proteção e cuidado. No presente 

estudo, para ambos instrumentos de avaliação o escore de avaliação da completitude foi 

“excelente”. 

Conhecer sobre os Dados da exposição da FI de intoxicação exógena, é essencial para 

o correto perfil dos agrotóxicos utilizados para atentar contra a própria vida, de modo a 
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possibilitar o planejamento e/ou reformulação de políticas públicas quanto ao controle, 

utilização e comercialização destes produtos(34). A facilidade do acesso aos agentes tóxicos 

favorece o impulso de cometer o suicídio, portanto medidas restritivas ao acesso desses 

produtos são importantes(35). 

De todas as variáveis estudadas, “se ocorreu outras vezes” e “suspeita de uso de álcool” 

podem ser consideradas como as mais significativas da FNI violência 

interpessoal/autoprovocada, uma vez que estas variáveis são importantes fatores de risco para 

o ato consumado(3). Contudo, na prática dos serviços de saúde percebe-se a dificuldade do 

indivíduo ou de seu acompanhante em relatar se a tentativa de suicídio é recidiva e, se houve a 

ingestão de álcool pela própria pessoa, o que pode estar relacionado a questões culturais, 

sociais, ao mito, ao estigma, ao medo de enfrentar o assunto e, a própria recusa em falar 

sobre(3,4).  

 

Limitação do estudo 

 

Este estudo apresenta como limitação a utilização de dados secundários. Contudo traz 

contribuições no sentido de abordar um tema de grande importância, e apontar lacunas no 

sistema de saúde de informação que necessitam serem solucionadas. Outra limitação, são as 

subnotificações dos casos de tentativas de suicídio, decorrente da natureza do próprio agravo.  

 

Contribuições para a área da enfermagem, saúde e política pública 

 

Os resultados desta pesquisa chamam a atenção para a identificação de eventuais falhas 

no serviço de saúde, a fim de promover o adequado planejamento das ações e incremento das 

políticas voltadas para a prevenção do suicídio. A pesquisa também amplia o olhar para a 

importância da implementação de mecanismos mais efetivos para a melhoria da completitude 

nos registros relativos à tentativa de suicídio, sendo relevante aprimorar e investir na 

qualificação das ações de vigilância que envolvam desde ações de prevenção do suicídio, bem 

como ao incremento de programas de formação continuada para os profissionais de saúde, no 

sentido de prepará-los para o entendimento do agravo e reforçar a necessidade da qualidade dos 

dados registrados.  
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CONCLUSÕES 

 

A análise identificou baixa completitude no preenchimento de variáveis de importância 

epidemiológica para o agravo tentativa de suicídio no município em estudo. Tal fato, reforça a 

necessidade de sensibilizar os profissionais de saúde quanto à qualificação da notificação de 

tentativa de suicídio, considerando que a tal notificação constitui-se a primeira etapa para a 

inclusão do indivíduo nas linhas de cuidado, a fim de promover atenção integral a essas pessoas 

e garantir seus direitos, além de subsidiar o planejamento de ações para a prevenção do suicídio 

em nível local. 
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Região Serrana e em Afonso Cláudio: 1996-2018* 

 

 

Maysa de Oliveira Silva Caliman, Ivan Robert Enriquez,  

Marcos Vinícius Ferreira dos Santos, Marluce Mechelli de Siqueira 

 

RESUMO 

 

Objetivo: Analisar a tendência da mortalidade por suicídio no Brasil (BR), no Espírito Santo 

(ES), Região Serrana (RS) e no município de Afonso Cláudio/ES (AFC), no período de 1996 a 

2018. Métodos: Estudo ecológico de série temporal, sobre taxas de mortalidade por suicídio; 

empregou-se o modelo Prais-Winstein. Resultados: A taxa padronizada de mortalidade por 

suicídio apresentou tendência crescente na população geral no BR para ambos os sexos (APC: 

0,69; p-valor: 0,000). Tendência crescente também entre as mulheres no ES (APC: 1,85; p-

valor: 0,020) e RS (APC: 4,23; p-valor:0,030). Nas faixas etárias, de 15-29 anos no BR, a 

tendência foi crescente para ambos os sexos (APC: 0,69; p-valor: 0,000), 30-59 anos, a 

tendência também foi crescente no Brasil (APC: 0,46; p-valor: 0,000) e ES (APC: 2,09; p-valor: 

0,000), e no grupo etário ≤60 anos, estacionária em todas unidades analisadas. Conclusões: A 

mortalidade por suicídio são crescentes e estacionárias nas unidades analisadas.   

Palavras-chaves: Suicídio; Mortalidade; Sistema de Informação em Saúde; Epidemiologia. 

Estudos de Séries Temporais. 
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Introdução 

 

Considerado como um fenômeno complexo e multifatorial, o suicídio configura-se 

como um ato deliberado, executado pela própria pessoa, cujo o intento é a morte consciente e 

premeditada. Para mais, caracteriza-se como uma morte violenta e de forte impacto na 

sociedade, correspondendo às causas externas de mortalidade na Classificação Internacional de 

Doenças (CID).1,2  

Em uma perspectiva global, a partir de 1990, o suicídio foi considerado um problema 

a ser enfrentado pela saúde pública.3 Registros da World Health Organization (WHO), apontam 

que esse agravo vitimiza aproximadamente 800 mil pessoas por ano, o que significa uma morte 

a cada 35 segundos no mundo. Seu enfrentamento deve, portanto, ser priorizado, com uma 

articulação intersetorial, alinhando políticas públicas de áreas prioritárias, como a saúde, 

educação e assistência social.2,4 

A mortalidade por suicídio varia de acordo com o espaço, tempo, sexo, idade, cultura e 

etnia, e esses aspectos têm implicações importantes na epidemiologia do suicídio no mundo.5 

No Brasil (BR), entre os anos de 2011 e 2017, registrou-se 80.352 óbitos na população acima 

de 10 anos, com um aumento no número de óbitos por suicídio entre os jovens de 15 a 29 anos 

quando comparados a um período anterior, sendo 8,7% entre os homens e 7,3% entre as 

mulheres,6, repercutindo diretamente nos Anos Potenciais de Vida Perdidos (APVP), 

indicadores que retratam as mortes ocorridas precocemente.7 

O processo de transição demográfica e epidemiológica observada no Brasil tem relação 

forte com as previsões de óbitos por suicídio.8 Tal fato pode ser explicado pelo aumento na 

mortalidade por causas externas, pela expectativa de vida e pela elevada incidência de 

transtornos mentais na população, em especial, aos que constituem o perfil dos fatores de risco 

para o suicídio.2 

A nível regional no país, o Sudeste brasileiro concentrou o maior número de registros 

de óbitos por suicídio entre os anos de 2000 a 2015. Apresentou uma oscilação nos coeficientes 

de mortalidade de 3,9/100 mil habitantes em 1996 para 5,0/100 mil habitantes em 2015, estando 

o estado do Espírito Santo (ES) incluído neste cenário.9 No ES, desde o ano de 1996, todos os 

municípios que compõe sua geografia, registraram ao menos um óbito por suicídio no Sistema 

de Informação de Mortalidade (SIM) do Ministério da Saúde (MS). Dentre os quais, o 

Município de Afonso Cláudio (AFC) ocupou a 11ª posição Estadual e o 3º lugar entre as cidades 

que compõe a Região Serrana Capixaba.10 
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Entre os anos de 1980 a 2006, um estudo sobre a mortalidade por suicídio no Espírito 

Santo revelou tendência crescente nos coeficientes de mortalidade nas macrorregiões 

Metropolitana, Noroeste (atual Região Central) e Sul.11 Em termos de microrregião, observando 

a divisão regional em vigor no período do estudo e estabelecida pela Lei Estadual nº 5120/1995, 

a tendência de crescimento foi identificada nas microrregiões Metropolitana, Sudoeste Serrana, 

Pólo de Colatina, Noroeste 1, Noroeste 2 e Pólo Cachoeiro.  

No ES, a Região Serrana (RS) denota de forma representativa a cultura pomerana no 

Estado.12 No que se refere à questão cultural e sustentável nos municípios que a compõem, estes 

fatores apontam relação forte com altas incidências de suicídio. No Brasil, estudos realizados 

em municípios colonizados por alemães e pomeranos, em que a base para o sustento familiar é 

a agricultura, apresentam historicamente altas taxas de mortalidade por suicídio.13-15  

A relação de altas taxas de suicídio entre comunidades colonizadas por europeus 

também foi identificada por Durkheim, que ao estudar o suicídio em países da Europa, 

encontrou altas taxas na Saxônia, uma região que fazia parte do Império alemão.16 A violência 

entre pomeranos pode estar relacionada à atitude hostil, fechada e desconfiada em relação ao 

outro, predispondo à depressão; por muitas vezes, potencializada pelo uso do álcool, 

decorrentes de poucas opções de lazer e de uma vida voltada para o trabalho rural.14 Várias são 

as situações relacionadas entre trabalho e o suicídio que podem aumentar a incidência desta 

violência, a instabilidade econômica é uma delas, levando ao aumento de demissões, 

desemprego, trabalho precário e falência.13 Portanto, a combinação entre fatores culturais e 

contextuais, justificam altas taxas de suicídio identificadas entre os descendentes europeus.14 

Todavia, é relevante destacar que estudos sobre a mortalidade por suicídio no ES, bem 

como em municípios de sua RS, ainda é uma lacuna para a área de saúde mental,11,14,15,17 

apontando para a necessidade de desenvolvimento de estudos que considerem as singularidades 

da população da RS, objetivando subsidiar ações preventivas no contexto local a partir da 

identificação de grupos vulneráveis e, a determinação do grau de influência dos contextos 

socioeconômico, cultural, político e psicossocial sobre esse evento. Os dados desta pesquisa 

visam favorecer o processo de planejamento, consolidação e implementação de políticas 

públicas, de modo a fornecer subsídios para as práticas de reorganização das redes de atenção 

em saúde, especialmente no que se refere a solidificação das ações no campo da saúde mental, 

reduzindo o efeito futuro da mortalidade por esta causa.  

Neste cenário, este estudo teve como objetivo analisar a tendência da mortalidade por 

suicídio no BR, no estado do ES e em sua RS e no município de AFC.  
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Método 

 

 Trata-se de um estudo ecológico de série temporal, baseado em dados secundários, 

obtidos do SIM, disponibilizados pelo MS por meio do sítio eletrônico do Departamento de 

Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS), no qual foram analisados os registros 

relativos à mortalidade por suicídio.  As unidades de análise foram BR, o estado ES, sua RS e 

o município de AFC, no período de 1996 a 2018. Foram analisados os óbitos por suicídio de 

indivíduos com idade igual ou superior a 15 anos (idade mínima encontrada no banco do 

município de AFC).  

Com uma área geográfica de aproximadamente 46 mil quilômetros quadrados, o estado 

do Espírito Santo está organizado em 78 municípios. Do ponto de vista de regionalização da 

saúde, os municípios estão agregados em Macrorregiões, instituídas pelo Plano Diretor de 

Regionalização da Saúde (PDR) homologado em 10 de novembro de 2011. Assim, 

macroregionalmente, a Secretaria Estadual de Saúde do Estado do Espírito Santo trabalha o 

planejamento em saúde segundo as regiões Norte, Central, Metropolitana e, Sul.18 

Posteriormente, mediante a publicação da Lei Estadual nº 9.768 de 26 de dezembro de 2011, o 

Governo do Estado dispôs para fins de planejamento e organização das ações do Setor Público, 

as macrorregiões (Região Norte, Central, Metropolitana, Central e Sul) e as microrregiões de 

planejamento (Metropolitana, Central serrana, Sudoeste Serrana, Litoral Sul, Centro Sul, 

Caparaó, Rio Doce, Centro-Oeste, Nordeste e Noroeste). A referida lei, recentemente, teve seu 

anexo alterado através da redação publicada pela também Lei Estadual nº 11.174 de 25 de 

setembro de 2020.  

A RS do ES aqui considerada, é composta por 11 municípios: Afonso Cláudio, Alfredo 

Chaves, Castelo, Conceição do Castelo, Domingos Martins, Marechal Floriano, Santa Teresa, 

Santa Maria de Jetibá, Santa Leopoldina, Vargem Alta e Venda Nova do Imigrante.19 A área 

estudada abrange municípios pertencentes a microrregiões administrativas do estado do 

Espírito Santo (Sudoeste Serrana, Central Serrana e Centro Sul). Os municípios que compõem 

essa área, foram importantes para a formação da diversidade cultural do Espírito Santo, com 

uma forte presença de imigrantes europeus (italiano e alemão), que difundiram a agricultura 

familiar baseada no café, que até hoje tem forte presença na região. 

O município de AFC, localizado na RS do estado do ES possui 941,188 quilômetros 

quadrados e 09 distritos. No ano de 2010, o município apresentava uma densidade demográfica 

de 32,68 habitantes por quilômetros quadrados e população de 31.091 habitantes.20  



102 
 

 Para este estudo considerou-se como suicídio todos os óbitos autoprovocados, segundo 

a Classificação Internacional de Doenças, 10ª revisão, que enquadra o suicídio como “causas 

externas de morbimortalidade” sob os códigos X60 a X84. Calcularam-se os coeficientes de 

mortalidade em toda série estudada. Para o cálculo, foi efetuada a razão entre o número de 

óbitos por suicídio em indivíduos com idade igual ou maior que 15 anos e a população com a 

mesma faixa etária, no BR, ES, RS e AFC, no período e multiplicado por 100 mil habitantes.  

Os óbitos foram analisados segundo as variáveis sexo (masculino e feminino) e faixa 

etária (geral maior que 15 anos, de 15 a 29 anos, de 30 a 59 anos e 60 anos ou mais). Os 

coeficientes foram padronizados por 100 mil habitantes para a variável sexo e, para a variável 

faixa etária. Utilizou-se a padronização pelo método direto, adotando-se como padrão a 

população do BR do Censo de 2010, sendo expressas por 100 mil habitantes por ano. Os dados 

demográficos, base para o cálculo dos coeficientes, foram obtidos do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), por meio dos censos, projeções intercensitárias e estudos 

preliminares populacionais, a partir do sítio do DATASUS.  

Para a análise da tendência, foi utilizada a modelagem de regressão linear de Prais-

Winsten, com o intuito de corrigir os efeitos da autocorrelação serial ao longo do tempo. As 

variáveis independentes (X) foram os anos de ocorrência dos óbitos e as taxas de mortalidade 

foram consideradas variáveis dependentes (Y). A autocorrelação decorre da influência sobre os 

resíduos de variáveis independentes. Para diagnosticar a existência de autocorrelação da série, 

aplicou-se o teste Durbin-Watson, a qual sua interpretação é obtida pelo valor do teste em uma 

escala de medida que varia de 0 a 4.  Quando a estatística gera um valor próximo de dois, não 

há indícios de autocorrelação serial. Por outro lado, ocorrerá a autocorrelação positiva quando 

o valor é próximo a zero. Se o valor de Durbin-Watson é próximo a 4, a autocorrelação serial é 

negativa.21 

Inicialmente foi realizada a transformação logarítmica dos valores de Y, seguida da 

aplicação do modelo de autoregressivo de Prais-Winstein, para que fossem estimados os valores 

dos coeficientes beta 1 (ß1). Posteriormente, calculou-se as variações percentuais anais (APC: 

annual percent change) e os respectivos intervalos de confiança de 95% (IC95%), conforme 

método proposto por Antunes e Cardososo.21 As tendências foram classificadas como 

crescentes (p <0,05 e coeficiente de regressão positivo), decrescentes (p < 0,05 e coeficiente de 

regressão negativo) e estacionária quando o coeficiente de regressão não deferiu de zero (p > 

0,05).  Foi adotado o nível de significância estatística de 5%. 

Salienta-se que, para a tabulação, análise descritiva e cálculo das taxas, foi utilizado o 

programa Microsoft Excel 2016 e para a análise da tendência, o programa STATA, versão 16.0. 
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As informações obtidas para análise deste estudo são de domínio público e extraídas do sítio 

eletrônico DATASUS, nas quais existe a omissão da identificação dos sujeitos, sendo, portanto 

dispensada aprovação em comitê de ética em pesquisa, em conformidade com a Resolução 

466/2012 do Conselho Nacional de Saúde. 

 

Resultados 

 

 No período de 1996 a 2018, foram registrados no SIM, 205.976 óbitos por suicídio no 

BR, 3.456 no ES, 472 na RS e 77 no município de AFC, entre indivíduos com idade superior a 

15 anos. O interstício entre 2011 a 2015, correspondeu ao maior número de registros de suicídio 

para o BR e ES, com 51.904 e 853 casos, respectivamente. Enquanto para a RS verificou-se 

maior ocorrência no período de 2001-2005 com 112 casos e, no município de AFC, o período 

de 2016-2018 foi o de maior ocorrência de suicídios registrados no SIM (20 casos) (Tabela 1). 

Ao distribuir esses óbitos segundo sexo e faixa etária observou-se a predominância do sexo 

masculino e do grupo etário de 30 a 59 anos entre as quatro unidades de análise, BR, ES, RS e 

AFC (Tabela 2). 

Os resultados apresentados nesta pesquisa indicam que o coeficiente de mortalidade por 

suicídio na população acima de 15 anos avançou para todas as unidades analisadas. A maior 

oscilação foi observada, para o município de AFC, que apresentou taxa de 7,5/100 mil em 1996 

e 36,8/100 mil em 2018, com valores muito maiores que as da RS, do ES e BR. Igualmente, 

verificou-se que os municípios que compõe a RS do estado do Espírito Santo, também 

apresentaram taxas mais elevadas que o ES e BR. Contudo, observou-se que ES e BR 

mantiveram uma similaridade nas taxas, nos anos analisados (Figura 1). 

A tendência e variação percentual da mortalidade por suicídio no período de 1996 a 

2018 são apresentadas nas Tabelas 3 e 4. Na população geral brasileira, a tendência da 

mortalidade por suicídio é crescente (APC:0,69; p-valor: 0,000) com um crescimento anual nas 

taxas de 0,69%. Comparativamente com as demais unidades de análise, a população geral do 

ES (APC: 0,46; p-valor: 0,117), RS (APC: 1,16; p-valor:0,191) e AFC (APC: -1,14; p-valor: 

0,664), evidenciou-se taxas de suicídio estacionárias, ou seja não houve crescimento e nem 

decrescimento. 

Para a variável sexo, evidenciou-se tendência crescente para ambos os sexos no Brasil 

(APC: 0,69; p-valor: 0,000), com uma variação anual de 0,69%.  Contudo, quando comparado 

às demais unidades analisadas, identificou-se tendência estacionária para a população 
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masculina no ES (APC:0,00; p-valor: 0,654), RS (APC: 0,69; p-valor: 0,450) e para o município 

de AFC (APC:-0,23; p-valor: 0,937) (Tabelas 3 e 4). 

A população do sexo feminino do ES e RS também apresentou tendência crescente na 

mortalidade por suicídio, (APC: 1,85; p-valor: 0,020) indicando uma variação anual de 1,85% 

e (APC:4,23; p-valor:0,030) com um crescimento de 4,23% ano, respectivamente. Entretanto, 

para população feminina do município de AFC, a tendência apresentou-se estacionária (APC: 

2,33; p-valor: 0,588) (Tabelas 3 e 4). 

Quanto às faixas etárias, no grupo etário de 15-29 anos no BR, a tendência foi crescente 

nas taxas de mortalidade por suicídio para ambos os sexos (APC: 0,69; p-valor: 0,000), 

indicando crescimento anual de 0,69%. Todavia, isso não foi observado nas demais unidades 

de análise, que apresentaram coeficientes estacionários no ES (APC: 0,23; p-valor: 0,250), RS 

(APC: 0,46; APC: 0,681) e em AFC (APC: 0,46; p-valor: 0,867) (Tabelas 3 e 4). 

No BS, o grupo etário de 30-59 anos também apresentou tendência crescente na 

mortalidade por suicídio (APC: 0,46; p-valor: 0,000). A mesma tendência crescente foi 

constatada na população do mesmo grupo etário no ES (APC: 2,09; p-valor: 0,000), 

representando um acréscimo de 2,09% no ano. Nas unidades da RS e AFC a tendência foi 

estacionária (APC: 1,86; p-valor: 0,204) e (APC: 3,51; p-valor: 0,192), respectivamente 

(Tabelas 3 e 4). 

Na análise do estrato etário ≤60 anos, a tendência da mortalidade por suicídio, 

apresentou-se estacionária em todas as unidades analisadas, BR (APC: 0,23; p-valor: 0,102), 

ES (APC: 0,00; p-valor: 0,936), RS (APC: 1,39; p-valor: 0,267) e AFC (APC: -0,23; p-valor: 

0,926) (Tabelas 3 e 4). 

 

Discussão 

  

 Ao se considerar que em AFC as taxas foram mais altas que as da Região Serrana e do 

próprio Estado e País, os resultados de tendência estacionária identificam que as taxas de 

mortalidade por suicídio no município têm se sustentado elevadas por um longo período. 

Pesquisas que analisaram a mortalidade por suicídio no Brasil, corroboram similaridade 

com os resultados deste estudo, tal como a primazia masculina dos atos consumados em todas 

unidades analisadas.9,11,15,17,22-25  O padrão do sexo masculino pode estar relacionado 

historicamente a maior intenção de morrer, à agressividade e ao maior acesso dos homens aos 

meios mais letais, como armas de fogo, enquanto as mulheres estão menos expostas a 
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sentimentos de fracasso frente a questões financeiras, competitividade e impulsividade, 

considerados fatores de risco para o suicídio.1,2  

Além disso, as mulheres geralmente são mais religiosas, o que pode se ser um fator de 

proteção quando as religiões auxiliam no enfrentamento de situações críticas e se colocam 

contra ao ato suicida3. Ademais, as mulheres se preocupam mais com a própria saúde, 

principalmente mental e emocional, reconhecem com mais facilidade sinais de risco para 

depressão, buscando com maior frequência ajuda profissional, elas têm menor resistência que 

os homens.22,26 

Com relação à distribuição etária, observou-se que a população adulta, entre o estrato 

de 30 a 59 anos, apresentou a maior proporção de violência auto infligida em todas unidades 

analisadas, apresentando tendência crescente no BR e ES no período analisado. Outros estudos 

encontraram resultados semelhantes, com maior predomínio de mortes por suicídio na 

população adulta a idosa.9,24 Destaca-se um maior crescimento da mortalidade entre os adultos 

de 25 a 59 anos e os jovens de 10 a 24 anos.24 

As diferenças nas proporções de suicídio no decorrer do tempo podem estar relacionadas 

às mudanças no contexto social no qual o indivíduo se encontra inserido, já que as razões que 

levam uma pessoa a suicidar-se diferem entre os grupos de idade. Entre jovens, os motivos 

podem estar mais relacionados a questões afetivas, como rompimentos de relacionamento, os 

conflitos familiares decorrentes de sua mudança de comportamento, a instabilidade emocional, 

bem como dificuldades financeiras e de se estabelecer profissionalmente. Tais condições 

podem induzir os jovens a pensarem em medidas drásticas de violência.26,28  

Fatores socioeconômicos associados ao trabalho e à pressão familiar estão relacionados 

entre adultos e pessoas de meia-idade, sendo mais identificados principalmente entre o sexo 

masculino. Um estudo realizado em um município colonizado por alemães, identificou que o 

campo econômico e cultural influenciam a ocorrência do suicídio.13 Nos idosos, predomina a 

incapacidade de lidar com o processo de envelhecimento e suas implicações, como problemas 

de saúde e pressões emocionais.24,29 A vista disso, a promoção ou não de condições de qualidade 

de vida, a atenção e cuidado a saúde, poderão interferir na redução das taxas de suicídio entre 

as distintas faixas etárias. 

É importante lembrar que um coeficiente nacional de mortalidade por suicídio esconde 

importantes variações regionais. Um estudo epidemiológico realizado confirmou taxas mais 

elevadas em homens, idosos, indígenas como também, em cidades de pequeno e de médio porte 

populacional.30 
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Os achados nesta pesquisa para ao estado do ES, apresentam similaridade com o 

observado em estudos realizados nos períodos de 1980 a 2006 e 2012 a 2016, no que tange a 

oscilações das taxas de suicídio com uma maior prevalência de óbitos na faixa etária adulta e 

na população masculina.11,17 

Quanto à análise dos dados do município de AFC, observa-se que os resultados da 

presente pesquisa encontram-se em conformidade com os apontados por Macente, Santos e 

Zandonadi, que ao realizarem um estudo em um município do interior do ES no período de 

2001 a 2007 encontraram maior prevalência de suicídio na população masculina e quando 

estratificado o perfil das vítimas por faixa etária, esse se concentrou na faixa etária também 

adulta.15 

Assim, considerando o crescimento contínuo das taxas de mortalidade por suicídio nas 

unidades analisadas, os resultados evocam a necessidade de implementação de ações em nível 

local envolvendo os órgãos competentes para o enfrentamento deste problema, fazendo-se 

necessária a elaboração de programas de prevenção ao suicídio. 

No Brasil, em 2006 foram instituídas oficialmente as Diretrizes Nacionais de Prevenção 

do Suicídio, por meio da Portaria nº 1.876, entretanto ainda não se efetivou um programa 

específico para promover ações de prevenção no país.31 No mesmo ano, foi lançado pelo 

Ministério da Saúde o Manual de Prevenção do Suicídio atribuído às equipes de saúde mental, 

na intenção de orientar a identificação precoce das condições associadas ao comportamento 

suicida.32 

O modelo de atenção à saúde mental instituído pela Rede de Atenção Psicossocial 

(RAPS), proporcionou uma ampliação dos serviços e acesso ao tratamento de psicopatologia.33 

Contudo, é sabido que a instituição de Centros de Atenção Psicossocial no ES, ainda não é uma 

realidade em todos os municípios.34 

Quanto à prevenção do comportamento suicida, a Atenção Primária à Saúde (APS) é 

estratégica, sua proximidade e vínculo devem facilitar a identificação precoce de situações de 

vulnerabilidade e viabilizar intervenção da equipe multiprofissional em concepção ampliada e 

interagindo com os diferentes campos do conhecimento.35 Na perspectiva da promoção da 

saúde, vigilância e prevenção do suicídio, foi lançado em 2017, pelo Ministério da Saúde a 

“Agenda de ações estratégicas para a vigilância e prevenção do suicídio e promoção da saúde 

no Brasil: 2017 a 2020”, que “estabelece um rol de ações relacionadas à qualificação da 

vigilância e ao fortalecimento das ações de promoção da saúde, prevenção do suicídio”.36 

Em todo mundo, é reconhecida a subnotificação de suicídios ou preenchimento 

inadequado das declarações de óbito, sendo apontado como desvantagem e limitação 
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metodológica, ao se trabalhar com dados de suicídio do SIM. Casos suspeitos de suicídio podem 

ter sido registrados como mortes acidentais por outras causas externas ou por 

envenenamento.5,37 Neste sentido, deve-se incluir ações que visem a qualificação do 

diagnóstico e registro da causa de óbito, sensibilizando e qualificando médicos na atribuição 

correta da causa da morte.36  

 

Conclusão  

 

A análise das taxas de mortalidade por suicídio confirmou tendência crescente no BR 

para ambos os sexos, e faixas etárias, à exceção do grupo etário maior de 60 anos. Para o estado 

do ES, a tendência demonstrou-se crescente para o sexo feminino e grupo etário de 30-59 anos. 

Em relação aos municípios que compõe a RS, a análise comprovou tendência crescente apenas 

para o sexo feminino e, para o município de AFC a tendência apresentou-se estacionária nas 

variáveis estudadas. 
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Tabela 1- Óbitos por suicídio no Brasil, Espírito Santo, Região Serrana-ES, Afonso Cláudio-

ES, 1996-2018. 

 

Ano Brasil    
Espírito 

Santo 

Região 

Serrana/ES 

Afonso 

Cláudio/ES 

1996-2000 33468 541 69 16 

2001-2005 39348 697 112 14 

2006-2010 45093 749 96 10 

2011-2015 51904 853 101 17 

2016-2018 36163 616 94 20 

Total 205.976 3.456 472 77 
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Tabela 2- Óbitos por suicídio segundo sexo e faixa etária no Brasil, Espírito Santo, Região 

Serrana-ES, Afonso Cláudio-ES, 1996-2018. 

  
Brasil Espírito Santo 

Região 

Serrana/ES 

Afonso 

Cláudio/ES 

 
(n) % (n) % (n) % (n) % 

Sexo 
        

  Masculino 163371 79,3 2635 76,3 389 82,4 64 83,1 

  Feminino 42561 20,7 818 23,7 83 17,6 13 16,9 

Faixa etária 
        

  15 a 29 anos 62001 30,2 897 26,0 121 25,6 20 26,0 

  30 a 59 anos 111258 54,2 2091 60,6 285 60,4 49 63,6 

  60 ou mais 32048 15,6 464 13,4 66 14,0 8 10,4 

 

 

 

 
Figura 1 – Evolução do coeficiente* de mortalidade por suicídio no Brasil, Espírito Santo, 
Região Serrana-ES, Afonso Cláudio-ES, 1996 a 2018. *Coeficiente calculado por 100 mil 
habitantes.

1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018

Brasil 6.2 6.2 6.2 5.7 5.6 6.3 6.2 6.2 6.3 6.5 6.5 6.3 6.6 6.5 6.5 6.7 6.9 6.8 6.8 7.0 7.1 7.6 7.7

Espírito Santo 5.8 5.7 6.2 4.5 4.7 5.0 5.5 6.4 6.3 6.7 6.2 5.2 5.8 5.7 5.9 5.9 6.4 5.3 5.7 6.1 5.6 6.5 7.3

Região Serrana/ES 10.4 9.8 10.5 6.9 8.6 7.3 15.5 15.9 12.8 14.2 10.6 6.8 12.6 10.3 11.5 6.8 10.4 8.9 12.7 11.6 12.9 13.2 18.2

Afonso Cláudio/ES 7.5 9.6 14.4 23.8 17.4 13.0 8.6 8.5 17.0 12.5 4.2 11.6 12.5 0.0 12.5 20.9 0.0 12.2 20.4 16.3 24.5 20.4 36.8
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Tabela 3- Variação e tendência da mortalidade por suicídio no Brasil, Espírito Santo, 

1996-2018. 

 
a) Regressão de Prais-Winsten. 
b) Taxas padronizadas por 100 mil hab. 
 

 Tabela 4- Variação e tendência da mortalidade por suicídio na Região Serrana-ES, 

Afonso Cláudio-ES, 1996-2018. 

 

a) Regressão de Prais-Winsten. 
b) Taxas padronizadas por 100 mil hab.

    

                                 Brasil 

  

 

                              Espírito Santo 

 

  

β1  (IC95%) 
p-

valora 
Tendência APC (%) β1  (IC95%) p-valora Tendência 

 

APC (%) 

 

População Geral b 0,003 (0,002;0,005) 0,000 Crescente 

 

0,69 0,002 (0,000;0,006) 0,117 Estacionária 0,46 

Sexo                   
 

Masculino 0,003 (0,002;0,004) 0,000 Crescente 0,69 0,00 (-0,003;0,005) 0,654 Estacionária 0 

Feminino 0,003 (0,002;0,005) 0,000 Crescente 0,69 0,008 (0,00;0,015) 0,020 Crescente 1,85 

Faixa etária (em 

anos)      
 

    
 

    
  

15-29  0,003 (0,001;0,004) 0,000 Crescente 0,69 0,001 (-0,004;0,001) 0,250 Estacionária 0,23 

30-59  0,002 (0,001;0,003) 0,000 Crescente 0,46 0,009 (0,005;0,014) 0,000 Crescente 2,09 

≥60 0,001 (-0,00;0,002) 0,102 Estacionária 0,23 0,00 (-0,003;0,003) 0,936 Estacionária 0 

 

  

 

                              Região Serrana-ES 

   

 

Afonso Cláudio-ES 

   

 

β1  (IC95%) 
p-

valora 
Tendência 

APC 

(%) 
β1  (IC95%) p-valora Tendência 

 

APC (%) 

 

População 

Geral b 0,005 ( -0,002; 0.013) 

       

0,191  Estacionária 1,16 -0,005 (- 0,02; 0,03) 0,664 Estacionária -1,14 

Sexo 
 

        
  

      

Masculino 0,003 (-0,006; 0,013) 0,450 Estacionária 0,69 -0,001 (-0,026; 0,028) 0,937 Estacionária -0,23 

Feminino 0,018 (0,001; 0,034) 0,030 Crescente 4,23 0,01 (-0,030; 0,051) 0,588 Estacionária 2,33 

Faixa 

etária (em 

anos)        
  

          

15-29  0,002 (-0,150; 0,009) 0,681 Estacionária 0,46 0,002 (-0,030; 0,026) 0,867 Estacionária 0,46 

30-59  0,008 (-0,004; 0,021) 0,204 Estacionária 1,86 0,015 (-0,008; 0,038) 0,192 Estacionária 3,51 

≥60 0,006 (-0,005; 0,018) 0,267 Estacionária 1,39 -0,001 (-0,025; 0,022) 0,926 Estacionária -0,23 



 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As tentativas e óbitos por suicídio constituem-se um importante problema de saúde 
pública. O conhecimento dos casos através das informações de saúde é fundamental 

para subsidiar a avaliação e o planejamento em saúde. Esses dados respaldam uma 

prática diferenciada no contexto de gestão de sistemas de saúde no que tange à 

prevenção do suicídio. 

 

Abordar o tema suicídio oportuniza discutir a temática com o objetivo de fomentar o 

desenvolvimento de estratégias de prevenção, controle e acompanhamento acerca 

do problema. O desenvolvimento deste estudo possibilitou identificar que o 

preenchimento dos formulários de notificação compulsória devem ser aperfeiçoados.  

 

A confiabilidade dos dados é importante para gerar informações pertinentes para 
intervenções adequadas na gestão local. A vista disso, torna-se necessário investir 

em treinamento para os profissionais de saúde das unidades notificadoras, com 

enfoque na importância do preenchimento adequado dos formulários como base de 

fonte epidemiológica para planejamento de ações de prevenção e redução dos danos 

à saúde. Uma vez que se percebe pelos resultados encontrados que há campos 

ignorados, e outros sem o devido preenchimento. 
 

Muitos são os desafios para a consolidação das ações de vigilância em 

epidemiológica em relação a prevenção do suicídio, a utilização de sistemas de 

informação com informações precisas para fornecer subsídios ao poder público na 

definição de estratégias de enfrentamento do fenômeno do suicídio, é um deles. 

Sendo a realização da notificação fundamental para o conhecimento do perfil para 

intervenção e prevenção. 

 

Além disso, os gestores municipais precisam criar estratégias para revisar os dados, 

identificar as inconsistências e corrigi-las antes de encaminhá-los para o nível 

estadual. As informações inadequadas poderão influenciar as políticas de saúde e 

dificultar o enfrentamento do problema na sociedade. 
 



 

A ferramenta produzida, a fim de apresentar o diagnóstico situacional no município, 

foi o Boletim Epidemiológico sobre as tentativas e óbitos por suicídio. A ampla 

divulgação das informações acerca do problema, nos últimos anos, servirá como fonte 
de conhecimento para os profissionais de saúde e gestores das políticas públicas 

municipais. Não há sentido em produzir informação se ela não for disseminada nem 

apropriada por quem a produz para refleti-la em transformação do cenário 

apresentado. Através do perfil epidemiológico identificado, devem-se priorizar as 

ações voltadas para a prevenção ao comportamento suicida e a promoção à saúde, 

atendendo a grupos de risco e indivíduos vulneráveis. 

 

O uso da informação produzida, principalmente para a gestão local, não só contribuirá 

na alocação de recursos em qualificação do atendimento e reorganização de serviços 

existentes, mas especialmente em ações efetivas de promoção da saúde e prevenção 

do suicídio. Além disso, induzirá a avaliação das intervenções, permitindo corrigir 
caminhos ou intensificar e ampliar as ações bem sucedidas. 

 

Por fim, salienta-se a necessidade de investimentos na formação profissional. 

Especializar e qualificar profissionais da área da saúde, em especial os da saúde 

mental, é fundamental formar indivíduos de referência para atuarem de modo 

preventivo. Soma-se a isto, a necessidade de esforço em conjunto, conduzido pelo 
Ministério da Saúde, Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde, e pelas demais 

instituições envolvidas com o problema, sendo imperioso a tomada de medidas para 

se evitar mortes desnecessárias. 

 

Espera-se, com esta caracterização dos casos de tentativas e óbitos por suicídio no 

Município de Afonso Cláudio, possa ser incentivo a notificação e contribuir para a 

maior divulgação de informações que possam subsidiar a elaboração de políticas 

públicas integradas e intersetoriais e que efetivamente promovam a saúde e a 

qualidade de vida nesta região do país, assim como no Brasil. 
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ANEXO A – Ficha de Investigação de Intoxicação Exógena  
 
 

 
 



 

 
 
 
 
 
 



 

ANEXO B – Ficha de Notificação de Violência Interpessoal Autoprovocada  
 
 

 
 
 
 



 

 
 
 
 
 

 
 



 

ANEXO C – Declaração de Óbito 
 
 

 
 
 



 

ANEXO D-  Parecer Consubstanciado do Comitê de Ética e Pesquisa - UFES 
 

  
 

 

 
 
 

  



 

  
 
 
 
 
 
 



 

 
 
 
 
 

 
 
 



 

APÊNDICE A -Termo de salvaguarda do sigilo e confidencialidade do uso dos 
dados 

 
 

 
 
 
 



 

 
 

 
 

 



 

 
 

 
 



 

 

 
 

 
 



 

APÊNDICE B - Lista de subcategorias da CID-10 selecionadas para identificação 
dos óbitos por suicídio. 
 

 
Subcategoria 

 

 
Capítulo- Descrição 

 
Capítulo: XX – Causas externas de morbidade e de mortalidade 

 

X60.0-X60.9 Auto-intoxicação por e exposição, intencional, a analgésicos,

antipiréticos e antirreumáticos, não-opiáceos. 

X61.0-X61.9 Auto-intoxicação por e exposição, intencional, a drogas 

anticonvulsivantes [antiepilépticos] sedativos, hipnóticos, 

antiparkinsonianos e psicotrópicos não classificados em outra parte. 

X62.0-X62.9 Auto-intoxicação por e exposição, intencional, a narcóticos e 

psicodislépticos [alucinógenos] não classificados em outra parte. 

X63.0-X63.9 Auto-intoxicação por e exposição, intencional, a outras substâncias 

farmacológicas de ação sobre o sistema nervosoautônomo. 

X64.0-X64.9 Auto-intoxicação por e exposição, intencional, a  outras drogas, 

medicamentos e substâncias biológicas e àsnãoespecificadas. 

X65.0-X65.9 Auto-intoxicação voluntária por álcool. 

X66.0-X66.9 Auto-intoxicação intencional por solventes orgânicos, 

hidrocarbonetos halogenados e seus vapores. 

X67.0-X67.9 Auto-intoxicação intencional por outros gases e vapores. 

X68.0-X68.9 Auto-intoxicação por e exposição, intencional, a pesticidas. 

X69.0-X69.9 Auto-intoxicação por e exposição, intencional, a outros 

produtos químicos e substâncias nocivas não especificadas. 

X70.0-X70.9 Lesão autoprovocada intencionalmente por enforcamento, 
estrangulamento e sufocação. 

X71.0-X71.9 Lesão autoprovocada intencionalmente por afogamento e 

submersão. 

X72.0-X72.9 Lesão autoprovocada intencionalmente por disparo de arma de fogo 

de mão. 



 

X73.0-X73.9 Lesão autoprovocada intencionalmente por disparo de espingarda, 

carabina, ou arma de fogo de maior calibre. 

X74.0-X74.9 Lesão autoprovocada intencionalmente por disparo de outra arma de 

fogo e de arma de fogo não especificada. 

X75.0-X75.9 Lesão autoprovocada intencionalmente por dispositivos explosivos. 

X76.0-X76.9 Lesão autoprovocada intencionalmente pela fumaça, pelo fogo e por 

chamas. 

X77.0-X77.9 Lesão autoprovocada intencionalmente por vapor de água, gases ou 

objetos quentes. 

X78.0-X78.9 Lesão autoprovocada intencionalmente por objeto cortante ou 

penetrante. 

X79.0-X79.9 Lesão autoprovocada intencionalmente por objeto contundente. 

X80.0-X80.9 Lesão autoprovocada intencionalmente por precipitação de um lugar 

elevado. 

X81.0-X81.9 Lesão autoprovocada intencionalmente por precipitação ou 

permanência diante de um objeto em movimento. 

X82.0-X82.9 Lesão autoprovocada intencionalmente por impacto de um veículo a 

motor. 

X83.0-X83.9 Lesão autoprovocada intencionalmente por outros meios 

especificados. 

X84.0-X84.9 Lesão autoprovocada intencionalmente por meios não 
especificados. 

Fonte: Classificação Internacional de Doenças 10ª ed. (MS, 2008). 
 


